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Fisco tem mais 36 novos serviços via web 

com programa Sefaz 100% Digital 

BAHIA 

Agora já é possível acessar e requerer inteiramente on-line 36 serviços prestados pela 

Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), incluindo solicitações para 20 tipos de 

credenciamento, como o necessário para atuação como operador logístico, e ainda 14 

autorizações, entre as quais a de instalação de estandes, barracas, quiosques ou 

similares, além de uma consulta formal sobre legislação tributária e de um 

requerimento de Regime Especial de procedimentos e prazo de pagamento de ICMS. 

A iniciativa integra o programa Sefaz 100% Digital, que reúne medidas de 

desburocratização e migração de procedimentos para o ambiente digital. 

Para encontrar estes e outros procedimentos que agora dispensam a necessidade de 

comparecimento do usuário a unidades de atendimento presencial da Sefaz-Ba, o 

interessado deve acessar a Carta de Serviços ao Cidadão, destacada no topo do site 

www.sefaz.ba.gov.br, e buscar o serviço de seu interesse. Antes de clicar para chegar 

à página de solicitação do serviço, o usuário é apresentado a todas as informações 

necessárias, incluindo os documentos requeridos, orientações sobre como fazer o 

pedido e a incidência ou não de taxas a serem pagas, o tempo médio para conclusão 

do atendimento e a base legal que ampara o direito em questão. 

Para a solicitação do serviço, o usuário deve utilizar a inscrição estadual e a senha de 

serviços, adotando o seguinte passo a passo: optar pelo tipo de processo desejado 

(Consultas Tributárias, Regimes Especiais, Autorizações e Credenciamentos – que 

deseja obter o serviço), definir o assunto que identifica o serviço pretendido, colar o 

texto do pedido já preparado em um redator de texto e finalizar, enviando o pedido que 

será analisado e respondido pela unidade fazendária competente por meio do 



Domicílio Tributário Eletrônico (DT-e). Por fim, o sistema informará ao interessado o 

número de protocolo para o devido acompanhamento da demanda. 

100% digital 

“Em breve, todos os serviços da Sefaz serão digitais. O contribuinte fará sua 

solicitação via web no nosso site, escolhendo o serviço desejado, e poderá 

acompanhar todo o andamento do processo até o seu término consultando nossa 

página”, explica o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório. Com o Sefaz 

100% Digital, explica, a nova Carta de Serviços ao Cidadão torna-se o principal 

instrumento de acesso aos serviços prestados pelo fisco baiano. A Carta foi totalmente 

redesenhada e ganhou novos recursos tecnológicos para dar total autonomia ao 

usuário e evitar que ele precise entrar em contato com os demais canais de 

atendimento da Secretaria, a exemplo do Fale Conosco e do call center 0800 071 

0071. 

Com o decreto assinado pelo governador Rui Costa, cerca de 140 processos e 

procedimentos estão sendo analisados um a um pela equipe da Fazenda. Este 

trabalho definirá as situações em que caberá modernizar o serviço, fundi-lo com outros 

já existentes ou mesmo extingui-lo, se for o caso. “Nosso objetivo é melhorar a 

interação com o contribuinte, permitindo que este acesse remotamente, do início ao 

fim, todos os processos da Sefaz”, afirma Vitório. 

O superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária, Félix Mascarenhas, 

cita outros procedimentos novos que já foram implantados no âmbito do Sefaz 100% 

Digital, como aconteceu com os processos de avaliação de bens para o pagamento do 

ITD (Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos) 

que a partir de outubro passaram a utilizar exclusivamente o SEI-Bahia, ferramenta 

oficial de gestão de processos e documentos administrativos digitais do Governo do 

Estado. 

A Carta de Serviço, explica Félix, será a porta de entrada para o contribuinte ter 

acesso aos serviços digitais. “Na Carta de Serviços estão disponibilizados os 

documentos necessários, a legislação, o como fazer, os prazos e os links para o 

acesso digital ao serviço desejado”, detalha. De acordo com o superintendente, tornar 

os procedimentos 100% digitais requer a utilização de ferramentas eletrônicas 

disponíveis no Estado, como o CPT Web, que já é parte do dia a dia do fisco, e ainda o 

módulo de peticionamento do SEI-Bahia e o SAC Digital, estes últimos sob 

responsabilidade da Secretaria da Administração (Saeb). Em outra vertente, explica 

Félix, também deverão ser necessárias alterações na legislação com o objetivo de 

simplificar procedimentos. 
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Agora já é possível acessar e requerer inteiramente on-

line 36 serviços prestados pela Secretaria da Fazenda

do Estado (Sefaz-Ba), incluindo solicitações para 20

tipos de credenciamento, como o necessário para

atuação como operador logístico, e ainda 14

autorizações, entre as quais a de instalação de

estandes, barracas, quiosques ou similares, além de

uma consulta formal sobre legislação tributária e de um

requerimento de Regime Especial de procedimentos e

prazo de pagamento de ICMS. A iniciativa integra o

programa Sefaz 100% Digital, que reúne medidas de

desburocratização e migração de procedimentos para o

ambiente digital.

Para encontrar estes e outros procedimentos que agora

dispensam a necessidade de comparecimento do

usuário a unidades de atendimento presencial da Sefaz-

Ba, o interessado deve acessar a Carta de Serviços ao

Cidadão, destacada no topo do site

www.sefaz.ba.gov.br, e buscar o serviço de seu

interesse. Antes de clicar para chegar à página de

solicitação do serviço, o usuário é apresentado a todas

as informações necessárias, incluindo os documentos

requeridos, orientações sobre como fazer o pedido e a

incidência ou não de taxas a serem pagas, o tempo

médio para conclusão do atendimento e a base legal

que ampara o direito em questão.

Para a solicitação do serviço, o usuário deve utilizar a

inscrição estadual e a senha de serviços, adotando o

seguinte passo a passo: optar pelo tipo de processo

desejado (Consultas Tributárias, Regimes Especiais,

Autorizações e Credenciamentos - que deseja obter o

serviço), definir o assunto que identifica o serviço

pretendido, colar o texto do pedido já preparado em um

redator de texto e finalizar, enviando o pedido que será

analisado e respondido pela unidade fazendária

competente por meio do Domicílio Tributário Eletrônico

(DT-e). Por fim, o sistema informará ao interessado o

número de protocolo para o devido acompanhamento

da demanda.

100% digital

'Em breve, todos os serviços da Sefaz serão digitais. O

contribuinte fará sua solicitação via web no nosso site,

escolhendo o serviço desejado, e poderá acompanhar

todo o andamento do processo até o seu término

consultando nossa página', explica o secretário da

Fazenda do Estado, Manoel Vitório. Com o Sefaz

100% Digital, explica, a nova Carta de Serviços ao

Cidadão torna-se o principal instrumento de acesso aos

serviços prestados pelo fisco baiano. A Carta foi

totalmente redesenhada e ganhou novos recursos

tecnológicos para dar total autonomia ao usuário e
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evitar que ele precise entrar em contato com os demais

canais de atendimento da Secretaria, a exemplo do Fale

Conosco e do call center 0800 071 0071.

Com o decreto assinado pelo governador Rui Costa,

cerca de 140 processos e procedimentos estão sendo

analisados um a um pela equipe da Fazenda. Este

trabalho definirá as situações em que caberá

modernizar o serviço, fundi-lo com outros já existentes

ou mesmo extingui-lo, se for o caso. 'Nosso objetivo é

melhorar a interação com o contribuinte, permitindo que

este acesse remotamente, do início ao fim, todos os

processos da Sefaz', afirma Vitório.

O superintendente de Desenvolvimento da Gestão

Fazendária, Félix Mascarenhas, cita outros

procedimentos novos que já foram implantados no

âmbito do Sefaz 100% Digital, como aconteceu com os

processos de avaliação de bens para o pagamento do

ITD (Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação

de Quaisquer Bens e Direitos) que a partir de outubro

passaram a utilizar exclusivamente o SEI-Bahia,

ferramenta oficial de gestão de processos e documentos

administrativos digitais do Governo do Estado.

A Carta de Serviço, explica Félix, será a porta de

entrada para o contribuinte ter acesso aos serviços

digitais. 'Na Carta de Serviços estão disponibilizados os

documentos necessários, a legislação, o como fazer, os

prazos e os links para o acesso digital ao serviço

desejado', detalha. De acordo com o superintendente,

tornar os procedimentos 100% digitais requer a

utilização de ferramentas eletrônicas disponíveis no

Estado, como o CPT Web, que já é parte do dia a dia do

fisco, e ainda o módulo de peticionamento do SEI-

Bahia e o SAC Digital, estes últimos sob

responsabilidade da Secretaria da Administração

(Saeb). Em outra vertente, explica Félix, também

deverão ser necessárias alterações na legislação com o

objetivo de simplificar procedimentos.

Voltar para a página inicial

Assuntos e Palavras-Chave: SAEB - Secretaria da

Administração - SAEB,SAC Digital,Secretaria da

Administração | SECOM - Secretaria de Comunicação -

Governo do Estado | SERIN - Secretaria de Relações

Institucionais - Rui Costa | SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Manoel Vitório,FISCO,ICMS,ITD
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Agora já é possível acessar e requerer inteiramente on-

line 36 serviços prestados pela Secretaria da Fazenda

do Estado (Sefaz-Ba), incluindo solicitações para 20

tipos de credenciamento, como o necessário para

atuação como operador logístico, e ainda 14

autorizações, entre as quais a de instalação de

estandes, barracas, quiosques ou similares, além de

uma consulta formal sobre legislação tributária e de um

requerimento de Regime Especial de procedimentos e

prazo de pagamento de ICMS.

A iniciativa integra o programa Sefaz 100% Digital, que

reúne medidas de desburocratização e migração de

procedimentos para o ambiente digital.

Para encontrar estes e outros procedimentos que agora

dispensam a necessidade de comparecimento do

usuário a unidades de atendimento presencial da Sefaz-

Ba, o interessado deve acessar a Carta de Serviços ao

Cidadão, destacada no topo do site

www.sefaz.ba.gov.br, e buscar o serviço de seu

interesse. Antes de clicar para chegar à página de

solicitação do serviço, o usuário é apresentado a todas

as informações necessárias, incluindo os documentos

requeridos, orientações sobre como fazer o pedido e a

incidência ou não de taxas a serem pagas, o tempo

médio para conclusão do atendimento e a base legal

que ampara o direito em questão.

Para a solicitação do serviço, o usuário deve utilizar a

inscrição estadual e a senha de serviços, adotando o

seguinte passo a passo: optar pelo tipo de processo

desejado (Consultas Tributárias, Regimes Especiais,

Autorizações e Credenciamentos - que deseja obter o

serviço), definir o assunto que identifica o serviço

pretendido, colar o texto do pedido já preparado em um

redator de texto e finalizar, enviando o pedido que será

analisado e respondido pela unidade fazendária

competente por meio do Domicílio Tributário Eletrônico

(DT-e).

Por fim, o sistema informará ao interessado o número

de protocolo para o devido acompanhamento da

demanda.

100% digital

'Em breve, todos os serviços da Sefaz serão digitais. O

contribuinte fará sua solicitação via web no nosso site,

escolhendo o serviço desejado, e poderá acompanhar

todo o andamento do processo até o seu término
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consultando nossa página', explica o secretário da

Fazenda do Estado, Manoel Vitório. Com o Sefaz

100% Digital, explica, a nova Carta de Serviços ao

Cidadão torna-se o principal instrumento de acesso aos

serviços prestados pelo fisco baiano. A Carta foi

totalmente redesenhada e ganhou novos recursos

tecnológicos para dar total autonomia ao usuário e

evitar que ele precise entrar em contato com os demais

canais de atendimento da Secretaria, a exemplo do Fale

Conosco e do call center 0800 071 0071.

Com o decreto assinado pelo governador Rui Costa,

cerca de 140 processos e procedimentos estão sendo

analisados um a um pela equipe da Fazenda. Este

trabalho definirá as situações em que caberá

modernizar o serviço, fundi-lo com outros já existentes

ou mesmo extingui-lo, se for o caso. 'Nosso objetivo é

melhorar a interação com o contribuinte, permitindo que

este acesse remotamente, do início ao fim, todos os

processos da Sefaz', afirma Vitório.

O superintendente de Desenvolvimento da Gestão

Fazendária, Félix Mascarenhas, cita outros

procedimentos novos que já foram implantados no

âmbito do Sefaz 100% Digital, como aconteceu com os

processos de avaliação de bens para o pagamento do

ITD (Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação

de Quaisquer Bens e Direitos) que a partir de outubro

passaram a utilizar exclusivamente o SEI-Bahia,

ferramenta oficial de gestão de processos e documentos

administrativos digitais do governo do Estado.

A Carta de Serviço, explica Félix, será a porta de

entrada para o contribuinte ter acesso aos serviços

digitais. 'Na Carta de Serviços estão disponibilizados os

documentos necessários, a legislação, o como fazer, os

prazos e os links para o acesso digital ao serviço

desejado', detalha. De acordo com o superintendente,

tornar os procedimentos 100% digitais requer a

utilização de ferramentas eletrônicas disponíveis no

Estado, como o CPT Web, que já é parte do dia a dia do

fisco, e ainda o módulo de peticionamento do SEI-

Bahia e o SAC Digital, estes últimos sob

responsabilidade da Secretaria da Administração

(Saeb). Em outra vertente, explica Félix, também

deverão ser necessárias alterações na legislação com o

objetivo de simplificar procedimentos.
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ESTADO   ANTECIPA   ICMS   AOS   417   MUNICÍPIOS   
BAIANOS   

  
   admin     18   Dezembro,   2020     

Os   417   municípios   baianos   terão   antecipadas   no   próximo   dia   30   de   dezembro,   as   respectivas  
cotas   do   Imposto   sobre   Circulação   de   Mercadorias   e   Serviços   (ICMS)   a   ser   arrecadado   nos   dias   
28   e   29,   que   de   acordo   com   o   calendário   das   transferências   constitucionais   só   seriam   
repassados   em   janeiro.   

A   antecipação   concedida   pelo   governo   do   estado,   atende   ao   pedido   encaminhado   ao   
governador   e   à   Secretaria   da   Fazenda   pela   União   dos   Municípios   da   Bahia   (UPB).   

A   ação   será   realizada   pela    Secretaria   da   Fazenda   (Sefaz-Ba),    que   divulgará   o   cronograma   de   
repasses   para   os   próximos   dias,   definido   após   entendimento   do   Estado   com   o   Banco   do   Brasil.   
O   documento   prevê   ainda   que   o   imposto   arrecadado   entre   os   próximos   dias   21   e   25   estará   nas   
contas   dos   municípios   no   dia   29   de   dezembro.   A   arrecadação   relativa   à   movimentação   
econômica   do   dia   30,   último   antes   do   tradicional   feriado   bancário   do   dia   31,   será   repassada   em   
5   de   janeiro.   

“Num   ano   atípico   como   2020,   em   que   todos   os   entes   federativos   sofreram   com   os   impactos   da   
pandemia   e   ainda   arcam   com   as   despesas   exigidas   pela   área   de   saúde,   a   antecipação   é   um   
alívio   no   caixa   dos   municípios”,   avalia   o   governador   Rui   Costa.   
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Publicado   em   18/12/2020   às   18h00.   

Governo   do   Estado   antecipa   repasse   a   

municípios   do   ICMS   de   dezembro   

Medida   foi   autorizada   pelo   governador   Rui   Costa   após   pedido   da   UPB;   

'alívio   no   caixa   dos   municípios',   ressaltou   Rui,   no   Twitter   

Foto:   Reprodução/YouTube   

  A   Secretaria   da   Fazenda   (Sefaz-BA)   divulgou   nesta   sexta-feira   (18)   que   o   repasse  

aos   municípios   do   ICMS   arrecadado   nos   dias   28   e   29   deste   mês,   que   aconteceria   

em   janeiro,   será   creditado   no   dia   30   deste   mês.   A   medida   foi   determinada   pelo   

governador   Rui   Costa,   após   pedido   da   União   dos   Municípios   da   Bahia   (UPB).   “Num   

ano   atípico   como   2020,   em   que   todos   os   entes   federativos   sofreram   com   os   

impactos   da   pandemia   e   ainda   arcam   com   as   despesas   exigidas   pela   área   de   saúde,  
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a   antecipação   é   um   alívio   no   caixa   dos   municípios”,   avalia   o   governador   Rui   Costa,   

que   abordou   a   medida   em   postagem   no   twitter.   

O   cronograma   de   repasses   para   os   próximos   dias,   definido   após   entendimento   com   

o   Banco   do   Brasil,   prevê   ainda   que   o   imposto   arrecadado   entre   os   próximos   dias   21   

e   25   estará   nas   contas   dos   municípios   no   dia   29.   A   participação   no   tributo   relativa   

ao   dia   30   será   depositada   em   5   de   janeiro.   

Titular   da   Sefaz-BA,   o   secretário   Manoel   Vitório    ressalta   que,   “mesmo   com   as   

pesadas   perdas   do   início   da   pandemia”,   o   Estado   conseguiu   aos   poucos   retomar   o   

ritmo   da   arrecadação.   O   total   do   ano   não   deve   superar    2019,   mas    alcançará   

patamar   próximo   ao   do   ano   passado,   o   que   se   reflete   nas   transferências   aos   

municípios.   

  

  



  

  

Governo   da   Bahia   antecipa   ICMS   a   todos   os   417   municípios   
baianos   

De   acordo   com   o   calendário   constitucional,   as   transferências   só   seriam   repassadas   
em   janeiro   

Foto   :   Camila   Souza/GOVBA   

Por    Geovana   Oliveira    no   dia   19   de   Dezembro   de   2020   ⋅   13:00   

O   Governo   da   Bahia   anunciou   nesta   sexta-feira   (18)   que   vai   antecipar   ICMS   
(Imposto   sobre   Circulação   de   Mercadorias   e   Serviços)   a   todos   os   417   municípios   
baianos   no   dia   30   de   dezembro.   De   acordo   com   o   calendário   constitucional,   as   
transferências   só   seriam   repassadas   em   janeiro.     

A   antecipação   atende   a   pedido   encaminhado   ao   governador   Rui   Costa   e   à   

Secretaria   da   Fazenda   pela   União   dos   Municípios   da   Bahia   (UPB).   

Veículo:   Metro1     

Data:   19/12/2020     



O   cronograma   de   repasses   para   os   próximos   dias,   definido   após   entendimento   do   
Estado   com   o   Banco   do   Brasil,   prevê   ainda   que   o   imposto   arrecadado   entre   os   

próximos   dias   21   e   25   estará   nas   contas   dos   municípios   no   dia   29   de   dezembro.   

Segundo   o   secretário   da   Fazenda,   Manoel   Vitório,   mesmo   com   as   "pesadas   perdas"   

do   início   da   pandemia,   a   Bahia   conseguiu   aos   poucos   retomar   o   ritmo   da   
arrecadação,   que   não   deve   superar   a   de   2019,   mas   conseguiu   alcançar   patamar   

similar.     

  

  



  

  

Governo   do   Estado   antecipa   ICMS   aos   417   
municípios   baianos   

  18   de   Dezembro   de   2020   às   18:24    Por:   Marcello   

Casal   Jr/Agência   Brasil    Por:   Redação   BNews   

O   governador   Rui   Costa   (PT)   determinou   que   a   Secretaria   da   Fazenda   (Sefaz-BA)   
antecipe   aos   417   municípios   baianos,   no   próximo   dia   30   de   dezembro,   as   
respectivas   cotas   do   ICMS   a   ser   arrecadado   nos   dias   28   e   29.   De   acordo   com   o   
calendário   das   transferências   constitucionais   as   cotas   só   seriam   repassados   em   
janeiro.   O   pedido   de   antecipação   foi   feito   pela   União   dos   Municípios   da   Bahia   (UPB)   
à   Secretaria   da   Fazenda.   

O   cronograma   de   repasses   prevê   ainda   que   o   imposto   arrecadado   entre   os   próximos   
dias   21   e   25   estará   nas   contas   dos   municípios   no   dia   29   de   dezembro.   A   
arrecadação   relativa   à   movimentação   econômica   do   dia   30,   último   antes   do   
tradicional   feriado   bancário   do   dia   31,   será   repassada   em   5   de   janeiro.   

Segundo   o   governador,   a   antecipação   é   um   alívio   para   os   municípios.   “Num   ano   
atípico   como   2020,   em   que   todos   os   entes   federativos   sofreram   com   os   impactos   

Veículo:   Bocão   News     

Data:   18/12/2020     



da   pandemia   e   ainda   arcam   com   as   despesas   exigidas   pela   área   de   saúde,   a   
antecipação   é   um   alívio   no   caixa   dos   municípios”,   disse   Rui   Costa.   

De   acordo   com   o    secretário   da   Fazenda,   Manoel   Vitório ,   mesmo   com   as   pesadas   
perdas   do   início   da   pandemia,   o   Estado   conseguiu   retomar   o   ritmo   da   arrecadação,   
que   não   deve   superar   a   de   2019,   mas   conseguiu   alcançar   patamar   similar   ao   do   ano   
passado.   

  



Governo do Estado decide antecipar valores do ICMS aos 417 municípios

baianos
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Tempo de leitura:

Por determinação do governador Rui Costa, o Governo

do Estado, por meio da Secretaria da Fazenda (Sefaz-

Ba), vai antecipar aos 417 municípios baianos, no

próximo dia 30 de dezembro, as respectivas cotas do

ICMS a ser arrecadado nos dias 28 e 29, que, de

acordo com o calendário das transferências

constitucionais, seriam apenas repassados em janeiro.

A antecipação atende a pedido encaminhado ao

governador e à Secretaria da Fazenda pela União dos

Municípios da Bahia (UPB).

O cronograma de repasses para os próximos dias,

definido após entendimento do Estado com o Banco do

Brasil, prevê ainda que o imposto arrecadado entre os

próximos dias 21 e 25 estará nas contas dos municípios

no dia 29 de dezembro. A arrecadação relativa à

movimentação econômica do dia 30, último antes do

tradicional feriado bancário do dia 31, será repassada

em 5 de janeiro.

'Num ano atípico como 2020, em que todos os entes

federativos sofreram com os impactos da pandemia e

ainda arcam com as despesas exigidas pela área de

saúde, a antecipação é um alívio no caixa dos

municípios', avalia o governador.

O secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ressalta que,

mesmo com as pesadas perdas do início da pandemia,

o Estado conseguiu aos poucos retomar o ritmo da

arrecadação, que não deve superar a de 2019, mas

conseguiu alcançar patamar similar ao do ano passado,

o que se reflete nas transferências aos municípios.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Manoel

Vitório,Arrecadação,ICMS
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Rui Costa determina antecipação de ICMS aos 417 municípios da Bahia
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Por determinação do governador Rui Costa, o Governo

do Estado, por meio da Secretaria da Fazenda (Sefaz-

Ba), vai antecipar aos 417 municípios baianos, no

próximo dia 30 de dezembro, as respectivas cotas do

ICMS a ser arrecadado nos dias 28 e 29, que, de

acordo com o calendário das transferências

constitucionais, seriam apenas repassados em janeiro.

A antecipação atende a pedido encaminhado ao

governador e à Secretaria da Fazenda pela União dos

Municípios da Bahia (UPB).

O cronograma de repasses para os próximos dias,

definido após entendimento do Estado com o Banco do

Brasil, prevê ainda que o imposto arrecadado entre os

próximos dias 21 e 25 estará nas contas dos municípios

no dia 29 de dezembro. A arrecadação relativa à

movimentação econômica do dia 30, último antes do

tradicional feriado bancário do dia 31, será repassada

em 5 de janeiro.

"Num ano atípico como 2020, em que todos os entes

federativos sofreram com os impactos da pandemia e

ainda arcam com as despesas exigidas pela área de

saúde, a antecipação é um alívio no caixa dos

municípios", avalia o governador.

O secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ressalta que,

mesmo com as pesadas perdas do início da pandemia,

o Estado conseguiu aos poucos retomar o ritmo da

arrecadação, que não deve superar a de 2019, mas

conseguiu alcançar patamar similar ao do ano passado,

o que se reflete nas transferências aos municípios.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | Procuradoria
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Fazenda - Manoel Vitório,Arrecadação,ICMS
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Estado antecipa ICMS aos 417 municípios baianos
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Por determinação do governador Rui Costa, o Governo

do Estado, por meio da Secretaria da Fazenda (Sefaz-

Ba), vai antecipar aos 417 municípios baianos, no

próximo dia 30 de dezembro, as respectivas cotas do

ICMS a ser arrecadado nos dias 28 e 29, que, de

acordo com o calendário das transferências

constitucionais, seriam apenas repassados em janeiro.

A antecipação atende a pedido encaminhado ao

governador e à Secretaria da Fazenda pela União dos

Municípios da Bahia (UPB).

O cronograma de repasses para os próximos dias,

definido após entendimento do Estado com o Banco do

Brasil, prevê ainda que o imposto arrecadado entre os

próximos dias 21 e 25 estará nas contas dos municípios

no dia 29 de dezembro. A arrecadação relativa à

movimentação econômica do dia 30, último antes do

tradicional feriado bancário do dia 31, será repassada

em 5 de janeiro.

'Num ano atípico como 2020, em que todos os entes

federativos sofreram com os impactos da pandemia e

ainda arcam com as despesas exigidas pela área de

saúde, a antecipação é um alívio no caixa dos

municípios', avalia o governador.

O secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ressalta que,

mesmo com as pesadas perdas do início da pandemia,

o Estado conseguiu aos poucos retomar o ritmo da

arrecadação, que não deve superar a de 2019, mas

conseguiu alcançar patamar similar ao do ano passado,

o que se reflete nas transferências aos municípios.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Manoel

Vitório,Arrecadação,ICMS
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Pagamento em 30.12: Estado antecipa ICMS aos 417 municípios baianos
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Eures Ribeiro Presidente da UPB e o Secretário de

Estado Manoel Vitorino

Por determinação do governador Rui Costa, o Governo

do Estado, por meio da Secretaria da Fazenda (Sefaz-

Ba), vai antecipar aos 417 municípios baianos, no

próximo dia 30 de dezembro, as respectivas cotas do

ICMS a ser arrecadado nos dias 28 e 29, que, de

acordo com o calendário das transferências

constitucionais, seriam apenas repassados em janeiro.

A antecipação atende a pedido encaminhado ao

governador e à Secretaria da Fazenda pela União dos

Municípios da Bahia (UPB), através do seu presidente

Eures Ribeiro.

O cronograma de repasses para os próximos dias,

definido após entendimento do Estado com o Banco do

Brasil, prevê ainda que o imposto arrecadado entre os

próximos dias 21 e 25 estará nas contas dos municípios

no dia 29 de dezembro. A arrecadação relativa à

movimentação econômica do dia 30, último antes do

tradicional feriado bancário do dia 31, será repassada

em 5 de janeiro.

'Num ano atípico como 2020, em que todos os entes

federativos sofreram com os impactos da pandemia e

ainda arcam com as despesas exigidas pela área de

saúde, a antecipação é um alívio no caixa dos

municípios', avalia o governador.

O secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ressalta que,

mesmo com as pesadas perdas do início da pandemia,

o Estado conseguiu aos poucos retomar o ritmo da

arrecadação, que não deve superar a de 2019, mas

conseguiu alcançar patamar similar ao do ano passado,

o que se reflete nas transferências aos municípios.

The post Pagamento em 30.12: Estado antecipa ICMS

aos 417 municípios baianos appeared first on Diário do

Sudoeste da Bahia.
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Antecipado ICMS aos 417 municípios baianos
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Por determinação do governador Rui Costa, o Governo

do Estado, por meio da Secretaria da Fazenda (Sefaz-

Ba), vai antecipar aos 417 municípios baianos, no

próximo dia 30 de dezembro, as respectivas cotas do

ICMS a ser arrecadado nos dias 28 e 29, que, de

acordo com o calendário das transferências

constitucionais, seriam apenas repassados em janeiro.

A antecipação atende a pedido encaminhado ao

governador e à Secretaria da Fazenda pela União dos

Municípios da Bahia (UPB).

O cronograma de repasses para os próximos dias,

definido após entendimento do Estado com o Banco do

Brasil, prevê ainda que o imposto arrecadado entre os

próximos dias 21 e 25 estará nas contas dos municípios

no dia 29 de dezembro. A arrecadação relativa à

movimentação econômica do dia 30, último antes do

tradicional feriado bancário do dia 31, será repassada

em 5 de janeiro.

'Num ano atípico como 2020, em que todos os entes

federativos sofreram com os impactos da pandemia e

ainda arcam com as despesas exigidas pela área de

saúde, a antecipação é um alívio no caixa dos

municípios', avalia o governador.

O secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ressalta que,

mesmo com as pesadas perdas do início da pandemia,

o Estado conseguiu aos poucos retomar o ritmo da

arrecadação, que não deve superar a de 2019, mas

conseguiu alcançar patamar similar ao do ano passado,

o que se reflete nas transferências aos municípios.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Manoel

Vitório,Arrecadação,ICMS
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Estado antecipa ICMS aos 417 municípios baianos 
18 dezembro 2020 
 
 

 
Foto: Mateus Pereira/Arquivo GOVBA 

Por determinação do governador Rui Costa, o Governo do Estado, por meio da Secretaria da Fazenda 
(Sefaz-Ba), vai antecipar aos 417 municípios baianos, no próximo dia 30 de dezembro, as respectivas cotas 
do ICMS a ser arrecadado nos dias 28 e 29, que, de acordo com o calendário das transferências 
constitucionais, seriam repassadas apenas em janeiro. A antecipação atende a pedido encaminhado ao 
governador e à Secretaria da Fazenda pela União dos Municípios da Bahia (UPB). 

O cronograma de repasses para os próximos dias, definido após entendimento do Estado com o Banco do 
Brasil, prevê ainda que o imposto arrecadado entre os próximos dias 21 e 25 estará nas contas dos 
municípios no dia 29 de dezembro. A arrecadação relativa à movimentação econômica do dia 30, último 
antes do tradicional feriado bancário do dia 31, será repassada em 5 de janeiro. 

“Num ano atípico como 2020, em que todos os entes federativos sofreram com os impactos da pandemia e 
ainda arcam com as despesas exigidas pela área de saúde, a antecipação é um alívio no caixa dos 
municípios”, avalia o governador. 

O secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ressalta que, mesmo com as pesadas perdas do início da pandemia, 
o Estado conseguiu aos poucos retomar o ritmo da arrecadação, que não deve superar a de 2019, mas 
conseguiu alcançar patamar similar ao do ano passado, o que se reflete nas transferências aos municípios. 
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Por determinação do governador Rui Costa, o Governo

do Estado, por meio da Secretaria da Fazenda (Sefaz-

Ba), vai antecipar aos 417 municípios baianos, no

próximo dia 30 de dezembro, as respectivas cotas do

ICMS a ser arrecadado nos dias 28 e 29, que, de

acordo com o calendário das transferências

constitucionais, seriam apenas repassados em janeiro.

A antecipação atende a pedido encaminhado ao

governador e à Secretaria da Fazenda pela União dos

Municípios da Bahia (UPB).

O cronograma de repasses para os próximos dias,

definido após entendimento do Estado com o Banco do

Brasil, prevê ainda que o imposto arrecadado entre os

próximos dias 21 e 25 estará nas contas dos municípios

no dia 29 de dezembro. A arrecadação relativa à

movimentação econômica do dia 30, último antes do

tradicional feriado bancário do dia 31, será repassada

em 5 de janeiro.

'Num ano atípico como 2020, em que todos os entes

federativos sofreram com os impactos da pandemia e

ainda arcam com as despesas exigidas pela área de

saúde, a antecipação é um alívio no caixa dos

municípios', avalia o governador.

O secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ressalta que,

mesmo com as pesadas perdas do início da pandemia,

o Estado conseguiu aos poucos retomar o ritmo da

arrecadação, que não deve superar a de 2019, mas

conseguiu alcançar patamar similar ao do ano passado,

o que se reflete nas transferências aos municípios.
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Governo do Estado antecipa cotas do ICMS para os 417 municípios da

Bahia
 

Governo do Estado da Bahia

BandNews FM (Salvador)/Bahia - Noticias
sábado, 19 de dezembro de 2020
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Estado

Vamos ser antecipadas para os quatrocentos e

dezessete municípios da Bahia as cotas do imposto

sobre circulação de mercadorias e serviços.

O ICMS.

Contas a serem arrecadados nos dias vinte oito e vinte

nove de dezembro.

De acordo com o governo do estado repasse que só

seria feito em janeiro vai acontecer no dia trinta de

dezembro a antecipação atende um pedido feito pela

união dos municípios da Bahia.

Meio dia e quarenta quitada de gás.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SDE - Secretaria

de Desenvolvimento Econômico - Gás | Procuradoria

Geral do Estado - ICMS | SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - ICMS

1

http://www.multclipp.com.br/verNoticia.aspx?n=48016394&e=1393
http://www.multclipp.com.br/verNoticia.aspx?n=48016394&e=1393


STJ mantem sentença absolutória de juiz baiano que distinguiu

inadimplência fiscal de sonegação fiscal
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STJ manteve a absolvição dos acusados relatando que

se deu por falta de tipicidade do crime tributário I Foto:

Divulgação

O STJ - Superior Tribunal de Justiça manteve a

sentença do juiz baiano, Ícaro Matos, que absolveu dois

empresários da acusação de crime contra a ordem

tributária. Foi acolhida pelo STJ a tese do advogado de

defesa César Faria de que a divergência sobre a

alíquota a ser aplicada para cálculo do ICMS jamais

poderia configurar crime tributário, e o Estado não

deveria exigir o pagamento a maior sob ameaça de

sanção penal.

Na sentença, o magistrado distinguiu os conceitos de

inadimplência fiscal e sonegação fiscal, destacando

que, no caso concreto, trata-se de uma discussão de

incidência ou não de norma do convênio ICMS 76/94, a

ser dirimida na seara administrativa, não havendo

implicações no campo penal, afastando a tipicidade do

crime fiscal.

O STJ manteve a absolvição dos acusados relatando

que se deu por falta de tipicidade do crime tributário,

aduzindo que 'a lei processual penal não estabelece a

necessidade de intimação do Ministério público para se

manifestar acerca da resposta à acusação,

estabelecendo o art. 397, do CPP, que 'após o

cumprimento do disposto no art. 396-A, e parágrafos,

deste Código, o juiz deverá absolver sumariamente o

acusado quando verifica (...)'.

'O Ministério Público apelou, tendo o Tribunal de

Justiça, em acórdão unânime da 1ª Câmara Criminal, 1ª

Turma, Rel. Des. Luiz Fernando Lima, mantido a

sentença absolutória ', de acordo com o advogado de

defesa.

O STJ afirma que O MP não tem direito à tréplica. 'O

MP opôs embargos de declaração, arguindo nulidade da

absolvição sumária, por falta de intimação para se

manifestar sobre a resposta à acusação. Os embargos

foram rejeitados pelo TJ/BA. Em seguida, o MP do

Estado da Bahia interpôs Recurso especial para o

Superior Tribunal de Justiça, não admitido pelo TJ/BA,

sob o fundamento da falta de prequestionamento da

nulidade não requerida nas razões de apelação',

afirmou o STJ.

Acrescentou, ainda, o Ministro Schietti, que 'está correta

a decisão agravada, ao não admitir o trâmite da
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Governo do Estado da Bahia
A Tarde Online/Bahia - Noticias

sexta-feira, 18 de dezembro de 2020
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - ICMS

insurgência' e que 'a falta de prequestionamento impede

o trâmite do recurso especial.' 'A ausência de

impugnação específica deste fundamento do acórdão

estadual enseja o não conhecimento do recurso

especial, incidindo, mutatis mutandis, o enunciado da

Súmula n. 283 do STF.' Concluiu, afirmando não ter

existido omissão no acórdão da apelação, que respeitou

a devolutividade do recurso, sendo incabível a inovação

de pedido em sede de embargos de declaração,

conhecendo em parte do recurso especial e, nesta

extensão, negando provimento.

A Sexta Turma do STJ, instada a manifestar-se por

novo recurso do MP estadual, acolheu o voto do

Ministro Schietti, à unanimidade, mantendo

integralmente a decisão, que transitou em julgado em

10 de dezembro, tornando-a definitiva.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - ICMS
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(https://agenciavirtual.embasa.ba.gov.br/#/main/dyview)

(http://www.brasilfm.com.br/)(http://www.megaradiovca.com.br/)

Postado por Verônica Ferraz (https://blogdoredacao.com.br/author/veronica-ferraz/) em 17 de dez de 2020

(https://blogdoredacao.com.br/quatro-moradores-de-vitoria-da-conquista-ganham-premio-da-nota-premiada-bahia/)

Os sortudos foram contemplados com R$ 10 mil cada. Município teve o terceiro maior número de ganhadores no sorteio de dezembro, perdendo apenas para
Feira de Santana e a capital._

Quatro moradores de Vitória da Conquista foram contemplados com R$ 10 mil, cada, no sorteio de dezembro da campanha Nota Premiada Bahia, divulgado
nesta quinta-feira (17). O prêmio principal, de R$ 100 mil, foi para uma moradora da cidade de Maragogipe, e os 90 de R$ 10 mil contemplaram 57 participantes
da capital e 33 do interior da Bahia.

A lista completa dos ganhadores pode ser conferida no site da campanha de cidadania fiscal do Governo do Estado (www.notapremiadabahia.ba.gov.br) e nas
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redes sociais da Sefaz-Ba (@notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, @sefaz.govba no Facebook e @sefazba no Twitter).

Entre as cidades do interior baiano com maior número de ganhadores no sorteio de dezembro, estão Feira de Santana, com cinco contemplados, e Vitória da
Conquista, com quatro. A lista segue com seis municípios que tiveram dois vencedores cada: Alagoinhas, Camaçari, Eunápolis, Itabuna, Jequié e Lauro de
Freitas.

Doze outros municípios tiveram um sorteado cada, todos com prêmios de R$ 10 mil: Amargosa, Dias D’avila, Guanambi, Itamaraju, Juazeiro, Luís Eduardo
Magalhães, Nazaré, Ribeira do Pombal, Santo Amaro, São Francisco do Conde, Teixeira de Freitas e Valença.

*Como participar*
Para participar da Nota Premiada Bahia, é necessário cadastrar-se no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br e preencher um formulário simples, no qual
também é preciso escolher até duas entidades filantrópicas, uma da área de saúde e outra da social, com as quais serão compartilhadas todas as notas
eletrônicas que forem associadas ao CPF cadastrado.

As entidades a serem apoiadas participam do programa Sua Nota é um Show de Solidariedade. A partir do cadastro, que é feito uma única vez, a cada compra
com a inclusão do CPF na nota o participante estará concorrendo aos sorteios e ajudando as instituições por ele escolhidas.

Com mais de 577 mil participantes inscritos, a Nota Premiada Bahia já contemplou 1.132 pessoas, das quais 716 de Salvador, 415 do interior do estado e uma
de fora da Bahia. Além dos sorteios, a cada quatro meses as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões distribuídos entre as
entidades ativas no programa Sua Nota é um Show de Solidariedade, que são hoje 523. Desde 2018, a campanha já destinou R$34,8 milhões para estas
entidades.
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Os sortudos foram contemplados com R$ 10 mil cada. Município teve o terceiro maior número de

ganhadores no sorteio de dezembro, perdendo apenas para Feira de Santana e a capital.

Quatro moradores de Vitória da Conquista foram contemplados com R$ 10 mil, cada, no sorteio de

dezembro da campanha Nota Premiada Bahia, divulgado nesta quinta-feira (17). O prêmio principal,

de R$ 100 mil, foi para uma moradora da cidade de Maragogipe, e os 90 de R$ 10 mil contemplaram

57 participantes da capital e 33 do interior da Bahia.

A lista completa dos ganhadores pode ser conferida no site da campanha de cidadania fiscal do

Governo do Estado (www.notapremiadabahia.ba.gov.br) e nas redes sociais da Sefaz-Ba

(@notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, @sefaz.govba no Facebook e @sefazba no

Twitter).

Entre as cidades do interior baiano com maior número de ganhadores no sorteio de dezembro, estão

Feira de Santana, com cinco contemplados, e Vitória da Conquista, com quatro. A lista segue com seis

municípios que tiveram dois vencedores cada: Alagoinhas, Camaçari, Eunápolis, Itabuna, Jequié e

Lauro de Freitas.

Doze outros municípios tiveram um sorteado cada, todos com prêmios de R$ 10 mil: Amargosa, Dias

D’avila, Guanambi, Itamaraju, Juazeiro, Luís Eduardo Magalhães, Nazaré, Ribeira do Pombal, Santo

Amaro, São Francisco do Conde, Teixeira de Freitas e Valença.

Como participar

Para participar da Nota Premiada Bahia, é necessário cadastrar-se no site

www.notapremiadabahia.ba.gov.br e preencher um formulário simples, no qual também é preciso

escolher até duas entidades filantrópicas, uma da área de saúde e outra da social, com as quais serão

compartilhadas todas as notas eletrônicas que forem associadas ao CPF cadastrado.

As entidades a serem apoiadas participam do programa Sua Nota é um Show de Solidariedade. A

partir do cadastro, que é feito uma única vez, a cada compra com a inclusão do CPF na nota o
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participante estará concorrendo aos sorteios e ajudando as instituições por ele escolhidas.

Com mais de 577 mil participantes inscritos, a Nota Premiada Bahia já contemplou 1.132 pessoas, das

quais 716 de Salvador, 415 do interior do estado e uma de fora da Bahia. Além dos sorteios, a cada

quatro meses as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões distribuídos entre

as entidades ativas no programa Sua Nota é um Show de Solidariedade, que são hoje 523. Desde

2018, a campanha já destinou R$34,8 milhões para estas entidades.
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Sorteio   de   dezembro   da   Nota   Premiada   distribui   
R$   1   milhão   em   prêmios   

  18   de   Dezembro   de   2020   às   

05:59    Por:   Elói   Corrêa/GOVBA    Por:   Redação   BNews   

COMPARTILHE:   

O   Natal   de   91   baianos   vai   ser   ainda   mais   feliz   com   o   sorteio   de   dezembro   da   Nota   
Premiada   Bahia,   realizado   nesta   quinta-feira   (17).   O   prêmio   de   R$   100   mil   foi   para   
uma   moradora   da   cidade   de   Maragogipe,   enquanto   os   90   de   R$   10   mil   
contemplaram   57   participantes   da   capital   e   33   do   interior   da   Bahia.   

Veículo:   Bocão   News     

Data:   18/12/2020     



A   lista   completa   dos   ganhadores   pode   ser   conferida   no   site   da   campanha   de   
cidadania   fiscal   do   Governo   do   Estado   e   nas   redes   sociais   da   Sefaz-BA   
(@notapremiadabahia   e   @sefazbahia   no   Instagram,   @sefaz.govba   no   Facebook   e   
@sefazba   no   Twitter).   

Entre   as   cidades   do   interior   baiano   com   maior   número   de   ganhadores   no   sorteio   de   
dezembro,   estão   Feira   de   Santana,   com   cinco   contemplados,   e   Vitória   da   Conquista,   
com   quatro.   A   lista   segue   com   seis   municípios   que   tiveram   dois   vencedores   cada:   
Alagoinhas,   Camaçari,   Eunápolis,   Itabuna,   Jequié   e   Lauro   de   Freitas.   

Além   de   Maragogipe,   que   levou   o   prêmio   máximo   de   R$   100   mil,   outros   12   
municípios   tiveram   um   sorteado   cada,   todos   com   prêmios   de   R$   10   mil:   Amargosa,   
Dias   D’Ávila,   Guanambi,   Itamaraju,   Juazeiro,   Luís   Eduardo   Magalhães,   Nazaré,   Ribeira   
do   Pombal,   Santo   Amaro,   São   Francisco   do   Conde,   Teixeira   de   Freitas   e   Valença.   

Como   participar   

Para   participar   da   Nota   Premiada   Bahia,   é   necessário   cadastrar-se   no   site   da   
campanha   e   preencher   um   formulário   simples,   no   qual   também   é   preciso   escolher   
até   duas   entidades   filantrópicas,   uma   da   área   de   saúde   e   outra   da   social,   com   as   
quais   serão   compartilhadas   todas   as   notas   eletrônicas   que   forem   associadas   ao   
CPF   cadastrado.   

As   entidades   a   serem   apoiadas   participam   do   programa   Sua   Nota   é   um   Show   de   
Solidariedade.   A   partir   do   cadastro,   que   é   feito   uma   única   vez,   a   cada   compra   com   a   
inclusão   do   CPF   na   nota   o   participante   estará   concorrendo   aos   sorteios   e   ajudando   
as   instituições   por   ele   escolhidas.   

Com   mais   de   577   mil   participantes   inscritos,   a   Nota   Premiada   Bahia   já   contemplou   
1.132   pessoas,   das   quais   716   de   Salvador,   415   do   interior   do   estado   e   uma   de   fora   
da   Bahia.   Além   dos   sorteios,   a   cada   quatro   meses   as   notas   compartilhadas   
transformam-se   em   repasses   de   R$   3   milhões   distribuídos   entre   as   entidades   ativas   
no   programa   Sua   Nota   é   um   Show   de   Solidariedade,   que   são   hoje   523.   Desde   2018,   
a   campanha   já   destinou   R$34,8   milhões   para   estas   entidades.  



Sorteio de dezembro da Nota Premiada distribui R$ 1 milhão em prêmios
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O Natal de 91 baianos vai ser ainda mais feliz com o

sorteio de dezembro da Nota Premiada Bahia,

realizado nesta quinta-feira (17). O prêmio de R$ 100

mil foi para uma moradora da cidade de Maragogipe,

enquanto os 90 de R$ 10 mil contemplaram 57

participantes da capital e 33 do interior da Bahia.

A lista completa dos ganhadores pode ser conferida no

site da campanha de cidadania fiscal do Governo do

Estado e nas redes sociais da Sefaz-BA

(@notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram,

@sefaz.govba no Facebook e @sefazba no Twitter).

Entre as cidades do interior baiano com maior número

de ganhadores no sorteio de dezembro, estão Feira de

Santana, com cinco contemplados, e Vitória da

Conquista, com quatro. A lista segue com seis

municípios que tiveram dois vencedores cada:

Alagoinhas, Camaçari, Eunápolis, Itabuna, Jequié e

Lauro de Freitas.

Além de Maragogipe, que levou o prêmio máximo de R$

100 mil, outros 12 municípios tiveram um sorteado cada,

todos com prêmios de R$ 10 mil: Amargosa, Dias

D'Ávila, Guanambi, Itamaraju, Juazeiro, Luís Eduardo

Magalhães, Nazaré, Ribeira do Pombal, Santo Amaro,

São Francisco do Conde, Teixeira de Freitas e Valença.

Como participar

Para participar da Nota Premiada Bahia, é necessário

cadastrar-se no site da campanha e preencher um

formulário simples, no qual também é preciso escolher

até duas entidades filantrópicas, uma da área de saúde

e outra da social, com as quais serão compartilhadas

todas as notas eletrônicas que forem associadas ao

CPF cadastrado.

As entidades a serem apoiadas participam do programa

Sua Nota é um Show de Solidariedade. A partir do

cadastro, que é feito uma única vez, a cada compra com

a inclusão do CPF na nota o participante estará

concorrendo aos sorteios e ajudando as instituições por

ele escolhidas.

Com mais de 577 mil participantes inscritos, a Nota

Premiada Bahia já contemplou 1.132 pessoas, das

quais 716 de Salvador, 415 do interior do estado e uma

de fora da Bahia. Além dos sorteios, a cada quatro
1
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meses as notas compartilhadas transformam-se em

repasses de R$ 3 milhões distribuídos entre as

entidades ativas no programa Sua Nota é um Show de

Solidariedade, que são hoje 523. Desde 2018, a

campanha já destinou R$34,8 milhões para estas

entidades.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de
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da Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um
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04 Moradores de Vitória da Conquista ganham prêmio da Nota Premiada

Bahia
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Os sortudos foram contemplados com R$ 10 mil cada.

Município teve o terceiro maior número de ganhadores

no sorteio de dezembro, perdendo apenas para Feira de

Santana e a capital.

Quatro moradores de Vitória da Conquista foram

contemplados com R$ 10 mil, cada, no sorteio de

dezembro da campanha Nota Premiada Bahia,

divulgado nesta quinta-feira (17). O prêmio principal, de

R$ 100 mil, foi para uma moradora da cidade de

Maragogipe, e os 90 de R$ 10 mil contemplaram 57

participantes da capital e 33 do interior da Bahia.

A lista completa dos ganhadores pode ser conferida no

site da campanha de cidadania fiscal do Governo do

Estado (www.notapremiadabahia.ba.gov.br) e nas

redes sociais da Sefaz-Ba (@notapremiadabahia e

@sefazbahia no Instagram, @sefaz.govba no Facebook

e @sefazba no Twitter).

Entre as cidades do interior baiano com maior número

de ganhadores no sorteio de dezembro, estão Feira de

Santana, com cinco contemplados, e Vitória da

Conquista, com quatro. A lista segue com seis

municípios que tiveram dois vencedores cada:

Alagoinhas, Camaçari, Eunápolis, Itabuna, Jequié e

Lauro de Freitas.

Doze outros municípios tiveram um sorteado cada,

todos com prêmios de R$ 10 mil: Amargosa, Dias

D'avila, Guanambi, Itamaraju, Juazeiro, Luís Eduardo

Magalhães, Nazaré, Ribeira do Pombal, Santo Amaro,

São Francisco do Conde, Teixeira de Freitas e Valença.

Como participar

Para participar da Nota Premiada Bahia, é necessário

cadastrar-se no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br

e preencher um formulário simples, no qual também é

preciso escolher até duas entidades filantrópicas, uma

da área de saúde e outra da social, com as quais serão

compartilhadas todas as notas eletrônicas que forem

associadas ao CPF cadastrado.

As entidades a serem apoiadas participam do programa

Sua Nota é um Show de Solidariedade. A partir do

cadastro, que é feito uma única vez, a cada compra com
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a inclusão do CPF na nota o participante estará

concorrendo aos sorteios e ajudando as instituições por

ele escolhidas.

Com mais de 577 mil participantes inscritos, a Nota

Premiada Bahia já contemplou 1.132 pessoas, das

quais 716 de Salvador, 415 do interior do estado e uma

de fora da Bahia. Além dos sorteios, a cada quatro

meses as notas compartilhadas transformam-se em

repasses de R$ 3 milhões distribuídos entre as

entidades ativas no programa Sua Nota é um Show de

Solidariedade, que são hoje 523. Desde 2018, a

campanha já destinou R$34,8 milhões para estas

entidades.

The post 04 Moradores de Vitória da Conquista ganham

prêmio da Nota Premiada Bahia appeared first on

Diário do Sudoeste da Bahia.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SEFAZ - Secretaria

da Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um

Show de Solidariedade
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Prêmios: sorteio de dezembro distribui R$ 1 milhão
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O Natal de 91 baianos vai ser ainda mais feliz com o

sorteio de dezembro da Nota Premiada Bahia,

realizado nesta quinta-feira (17). O prêmio de R$ 100

mil foi para uma moradora da cidade de Maragogipe,

enquanto os 90 de R$ 10 mil contemplaram 57

participantes da capital e 33 do interior da Bahia.

A lista completa dos ganhadores pode ser conferida no

site da campanha de cidadania fiscal do Governo do

Estado e nas redes sociais da Sefaz-BA

(@notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram,

@sefaz.govba no Facebook e @sefazba no Twitter).

Entre as cidades do interior baiano com maior número

de ganhadores no sorteio de dezembro, estão Feira de

Santana, com cinco contemplados, e Vitória da

Conquista, com quatro. A lista segue com seis

municípios que tiveram dois vencedores cada:

Alagoinhas, Camaçari, Eunápolis, Itabuna, Jequié e

Lauro de Freitas.

Além de Maragogipe, que levou o prêmio máximo de R$

100 mil, outros 12 municípios tiveram um sorteado cada,

todos com prêmios de R$ 10 mil: Amargosa, Dias

D'Ávila, Guanambi, Itamaraju, Juazeiro, Luís Eduardo

Magalhães, Nazaré, Ribeira do Pombal, Santo Amaro,

São Francisco do Conde, Teixeira de Freitas e Valença.

Como participar

Para participar da Nota Premiada Bahia, é necessário

cadastrar-se no site da campanha e preencher um

formulário simples, no qual também é preciso escolher

até duas entidades filantrópicas, uma da área de saúde

e outra da social, com as quais serão compartilhadas

todas as notas eletrônicas que forem associadas ao

CPF cadastrado.

As entidades a serem apoiadas participam do programa

Sua Nota é um Show de Solidariedade. A partir do

cadastro, que é feito uma única vez, a cada compra com

a inclusão do CPF na nota o participante estará

concorrendo aos sorteios e ajudando as instituições por

ele escolhidas.

Com mais de 577 mil participantes inscritos, a Nota

Premiada Bahia já contemplou 1.132 pessoas, das

quais 716 de Salvador, 415 do interior do estado e uma

de fora da Bahia. Além dos sorteios, a cada quatro

meses as notas compartilhadas transformam-se em

repasses de R$ 3 milhões distribuídos entre as

entidades ativas no programa Sua Nota é um Show de

Solidariedade, que são hoje 523. Desde 2018, a
1
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campanha já destinou R$34,8 milhões para estas

entidades.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de
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IPVA   2021NA   BAHIA:   ACESSE   CALENDÁRIO   DE   
PAGAMENTO   

  
   admin     20   Dezembro,   2020     

A   Bahia   divulgou   informações   sobre   o   calendário   do   Imposto   Sobre   a   Propriedade   de   Veículos   
Automotores   (IPVA)   2021.   Confira   detalhes   e   datas   do   tributo   anual   e   obrigatório.   

Os   baianos   terão   uma   redução   de   até   5%   no   valor   do   IPVA   2021,   de   acordo   com   a   Secretaria   da   
Fazenda   do   Estado   (Sefaz).   Segundo   as   informações,   a   diminuição   de   5%   no   valor   será   
aplicada   para   os   carros   de   passeio.   

Para   os   utilitários,   a   redução   será   de   4,7%,   já   ônibus   e   micro-ônibus   terão   abatimento   de   2,7%,   
os   caminhões   de   1,8%   e   as   motos   terão   uma   queda   é   de   1,7%.   Logo,   em   média   a   redução   será   
de   3,2%,   de   acordo   com   a   portaria   publicada   nesta   terça-feira,   15,   no   Diário   Oficial   do   Estado   
(DOE).   

Os   pagamentos   que   forem   efetuados   à   vista   até   o   dia   10   de   fevereiro,   garantem   um   desconto   de   
10%.   Os   pagamentos   efetuados   em   cota   única   até   a   data   de   vencimento   da   primeira   das   três   
parcelas   terão   5%   de   desconto.   As   datas   de   vencimento   variam   de   acordo   com   o   número   final   
da   placa   do   veículo.   

Portanto,   em   decorrência   das   reduções,   os   contribuintes   vão   pagar   no   próximo   ano   cerca   de   
3,2%   a   menos   de   IPVA.   

Veículo:   Bahia   Notícias     

Data:   20/12/2020     

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Baianos terão desconto no pagamento do IPVA 2021. Veja canedário -
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Clique aqui para abrir a imagem

O período de pagamento dos impostos anuais está se

aproximando e a Bahia já divulgou informações sobre o

calendário do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos

Automotores (IPVA) 2021. Confira detalhes e datas do

tributo anual e obrigatório.

Os baianos terão uma redução de até 5% no valor do

IPVA 2021, de acordo com a Secretaria da Fazenda do

Estado (Sefaz). Segundo as informações, a diminuição

de 5% no valor será aplicada para os carros de passeio.

-Publicidade-

Para os utilitários, a redução será de 4,7%, já ônibus e

micro-ônibus terão abatimento de 2,7%, os caminhões

de 1,8% e as motos terão uma queda é de 1,7%. Logo,

em média a redução será de 3,2%, de acordo com a

portaria publicada nesta terça-feira, 15, no Diário Oficial

do Estado (DOE).

Os pagamentos que forem efetuados à vista até o dia

10 de fevereiro, garantem um desconto de 10%. Os

pagamentos efetuados em cota única até a data de

vencimento da primeira das três parcelas, terão 5% de

desconto. As datas de vencimento variam de acordo

com o número final da placa do veículo.

Portanto, em decorrência das reduções, os contribuintes

vão pagar no próximo ano cerca de 3,2% a menos de

IPVA.

O pagamento pode ser feito em cota única ou parcelado

em até três vezes. Todos aqueles que possuem

veículos de transporte terrestre, utilizado por

proprietários particulares e empresas, são obrigados a

efetuar o pagamento.

Calendário IPVA Bahia (pagamento em até três vezes)

Final de placa 1: 30 de março, 29 de abril e 28 de maio

Final de placa 2: 31 de março, 30 de abril e 31 de maio

1
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Final de placa 3: 29 de abril, 27 de maio e 29 de junho

Final de placa 4: 30 de abril, 28 de maio e 30 de junho

Final de placa 5: 27 de maio, 29 de junho e 29 de julho

Final de placa 6: 28 de maio, 30 de junho e 30 de julho

Final de placa 7: 29 de junho, 29 de julho e 30 de

agosto

Final de placa 8: 30 de junho, 30 de julho e 31 de

agosto

Final de placa 9: 29 de julho, 30 de agosto e 29 de

setembro

Final de placa 0: 30 de julho, 31 de agosto e 30 de

setembro

Fonte: A Tarde

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - IPVA
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Sob efeito de ajuda federal, rating de 4
Estados deve subir
Principal resultado da melhora é acesso a financiamentos em condições mais
vantajosas; Bahia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina devem ter
aumento de nota de C para B

Por Marta Watanabe — De São Paulo

21/12/2020 05h00 · Atualizado 

Santoro, secretário de Fazenda de Alagoas: com garantia da União, quase todas as instituições aceitam emprestar ao
Estado — Foto: Silvia Zamboni/Valor

há 4 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Sob os efeitos do pacote de socorro da União contra os impactos da pandemia, o

número de Estados e municípios com rating da Secretaria Tesouro Nacional (STN)

que dá acesso a empréstimos com aval da União deve se ampliar no próximo ano.

Segundo o Tesouro, entre os Estados, a expectativa, com base nos dados parciais

disponíveis, é que quatro Estados - Bahia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Santa

Catarina - subam na classificação de nota “C” para a “B”. Os ratings “A” e “B” do

Tesouro dão acesso à garantia da União em financiamentos.

A mudança de nota pode contribuir para efetivar operações de crédito na segunda

metade do atual mandato dos governadores, quando os investimentos costumam

se acelerar. A expectativa do Tesouro também é que os Estados que já têm nota “A”

ou “B” consigam se manter no grupo no próximo ano. Caso isso seja confirmado,

aumentará de 10 para 14 o número de Estados que terão as duas notas mais altas

do Tesouro.

O principal resultado da melhora na nota é o acesso a crédito mais barato. O aval da

União pode reduzir os encargos dos empréstimos de 170% a 180% do CDI para

cerca de 120%, considerando financiamentos com valores, prazos e condições

comparáveis. Os financiamentos podem ajudar a sustentar investimentos públicos

num período para o qual ainda há incertezas em relação a recursos próprios.

“Outra vantagem do mundo dos entes que podem ter garantia da União é a

facilidade de levantar valores”, diz Itanielson Cruz, coordenador-geral das relações e

análise financeira dos Estados e municípios do Tesouro Nacional. “Com aval da

União é possível conseguir contratar operações de crédito com o Banco do Brasil ou

com bancos privados. Para quem não tem garantia, as opções ficam apenas com

BNDES e Caixa, praticamente. E o acesso a essas duas instituições já têm grande

concorrência. Nas operações com garantia nunca chegamos a atingir os limites de

crédito fixados anualmente pelo Tesouro.”

A expectativa de ampliação das notas “A” e “B” nos Estados e municípios para o ano

que vem, segundo Cruz, está relacionada à contribuição que a ajuda extraordinária

da União relacionada à pandemia deu para as contas dos governos regionais.

Com os auxílios, diz ele, se espera uma “turbinada” nos índices de Capacidade de

Pagamento (Capag) de 2021. Os ratings que valerão para os pedidos de aval do



Tesouro no ano que vem serão baseados no desempenho das contas de 2020.

Relatórios fiscais encerrados em outubro mostram que a arrecadação própria do

agregado dos 26 Estados mais Distrito Federal sofreu queda de 3,4% nominais nos

dez meses de 2020 ante igual período de 2019. As transferências da União, porém,

subiram 50,5%, o que permitiu crescimento nominal de 4,8% das receitas correntes.

No campo dos gastos com saúde, ao menos parte do aumento da demanda

durante a pandemia foi coberta com repasses de recursos carimbados do governo

federal.

Além disso, como sofreram queda de arrecadação própria nos primeiros meses do

isolamento social, Estados fizeram contenção de despesas. Mais tarde, deixaram de

pagar por seis meses o serviço da dívida com a União, outra medida do pacote de

socorro do governo federal a Estados e municípios. Isso gerou mais dinheiro em

caixa nos Estados do que se esperaria. Ao fim de outubro, a disponibilidade de caixa

bruta no agregado dos 26 Estados e Distrito Federal era 36,5% maior em termos

nominais contra igual período do ano passado.

George Santoro, secretário de Fazenda de Alagoas, diz que, como o Estado

recuperou a arrecadação própria no decorrer do ano, deve levar como superávit

para o ano que vem o equivalente a boa parte dos R$ 440 milhões em

transferências extras da União para uso livre. Além disso, o Estado deixou de

desembolsar R$ 350 milhões no ano com a suspensão da dívida. “Não há dúvidas de

que as transferências federais ajudaram a maioria dos Estados e devem ter

contribuído para melhorar os indicadores avaliados pelo Tesouro.”

No caso de Alagoas, que detém rating “B” desde 2017, diz Santoro, a expectativa é

manter a nota no próximo ano. Ele lembra que em 2015 o Estado tinha classificação

“D” e subiu para o grupo “C” no ano seguinte. Nos últimos cinco anos, lembra, o

endividamento do Estado caiu de 117% para 80% da receita corrente líquida.

“O efeito do rating que permite aval da União nas operações de crédito é imediato”,

diz Santoro. Estados que já estiverem negociando empréstimos agora e

conseguiram classificação “A” e “B”, avalia, já terão vantagens nas operações que

fecharem em 2021, tanto no custo quanto na oferta.



“Eu tenho operação na qual pago 120% do CDI, com amortização para dez anos,

uma taxa que não conseguiria com a nota ‘C’ ou ‘D’. Quando temos garantia da

União, é possível negociar valores mais altos e praticamente todas as instituições

financeiras aceitam emprestar. Sem isso, é preciso cumprir outras exigências, como

a manutenção de um determinado nível de caixa como garantia”, afirma o

secretário.

O Estado, segundo ele, planeja investir nos próximos dois anos o total de R$ 5

bilhões, mais do que dobrando os R$ 2 bilhões aplicados no biênio 2019/2020. Cerca

de R$ 700 milhões, diz Santoro, são de recursos de financiamentos.

Ele avalia que hoje há esforço maior dos Estados para obter melhor avaliação. Antes,

lembra, até 2014, o aval da União estava mais disponível, até mesmo para Estados

com rating mais baixo. Com uma política mais restrita para crédito desde 2015,

restou aos Estados conquistar as notas que dão acesso às garantias da União ou

enfrentar as condições mais difíceis para quem não tem aval.

Rogério Gallo, secretário de Fazenda de Mato Grosso, diz que as projeções do

Estado indicam a melhora da nossa capacidade de pagamento para um rating que

deverá permitir ter acesso às garantias da União. “Para classificação ‘B’ ou talvez até

‘A’”, diz ele.

Segundo Gallo, há grande volume de investimentos projetados para os próximos

dois anos, no total de R$ 6 bilhões, dos quais cerca de 60% devem vir de recursos

próprios. Para investimentos com operações de crédito, diz o secretário, estão

sendo estruturados projetos na educação e agricultura familiar com o Banco

Mundial. E o Estado também planeja lançar uma carta consulta para financiamento

de projetos de infraestrutura e de energia fotovoltaica.
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Se não houver
intercorrência, PP e PSD
caminham efetivamente
para um bate-chapa na
Assembleia, oportunida-
de em que os dois
partidos terão a oportuni-
dade de mostrar quem é
mais forte para coman-
dar o Poder. Várias
tentativas, da parte do governador Rui Costa (PT), foram
tentadas para evitar o confronto, mas, com a decisão do
PP de lançar o deputado Niltinho para concorrer com o
candidato do PSD, Adolfo Menezes, a guerra está pratica-
mente deflagrada. Agora, caberá ao governador arbitrar o
jogo, assegurando que a disputa ocorra sob o mais
elevado nível e possa assegurar a vontade suprema dos
deputados. Cenário bom para a democracia e demonstra-
ção de maturidade dos parlamentares baianos.

Se aquilo for naturalizado
como um abraço, a vida das
mulheres ficará pior. O que�

C o n s e l h oC o n s e l h oC o n s e l h oC o n s e l h oC o n s e l h o
O senador Jaques

Wagner (PT) foi aconse-
lhado a se afastar da
disputa pela presidência
da Assembleia
Legislativa, depois que o
quadro se conflagrou
com a oposição entre
PP e PSD, os dois
partidos mais importan-
tes da base do governa-
dor Rui Costa (PT), na
disputa pela sucessão
do presidente Nelson
Leal (PP). Wagner
queria Fabrício Falcão,
do PCdoB, como alter-
nativa aos dois nomes.

D e s co n f i a n çaD e s co n f i a n çaD e s co n f i a n çaD e s co n f i a n çaD e s co n f i a n ça
O problema é que a aposta de Wagner foi vista com

desconfiança em duas esferas: na do senador Otto
Alencar, que trabalha há meses pela eleição de Adolfo
Menezes (PSD), e na do governador Rui Costa (PT),
para quem o ex-governador gostaria de colocar no
comando do Legislativo alguém de sua estrita confiança,
como Fabrício, esquecendo-se que o governo ainda não
acabou.

L
irritado. Se para o leitor soa assim,
imagine para nós, jornalistas,
trabalhadores, escravos e operári-
os dos fatos e das notícias? É
revoltante nos depararmos com
narrativas falaciosas, mentiras
descaradas, de diversas autorida-
des, dos engravatadas as togados
(que o diga a operação Faroeste).

Situações recentes nos reme-
tem a esse tipo de enquadramento
que nos desconfortam e alimentam
uma visão de cenário de revolta
cidadã na seara institucional. O
primeiro caso versa sobre a vacina.
Ouvir do ministro da Saúde o
questionamento do “pra que tanta
ansiedade” sobre a vacina do novo
coronavírus e do presidente da
República que a pandemia está no
fim ou que passamos bem por ela
é de faltar chão para por o pé.

i muito no Twitter esses
dias publicações das
pessoas com a seguinte
menção: ficar atualizado
das notícias no Brasil por
24 horas é ficar 24 horas

A discus-
são envolvendo
o STF sobre a
obrigatoriedade da vacina nos faz
deparar, principalmente nas redes
sociais, com discursos sem
noção. Como bem disse o Ministro
Fux: ninguém “será puxado pelo
cabelo” para tomar vacina. Toma
quem quer, mas sanções serão
aplicadas. Nós todos somos
obrigados a votar, mas ninguém
nos pega pelo braço e nos leva a
urna. Mas se a gente não votar,
temos as consequências.

A aplicação compulsória da
vacina é lei, compete ao governo
Federal escolher qual seria obriga-
tória, mas no cenário da pandemia
isso foi feito pelo próprio Jair
Bolsonaro em 6 de fevereiro deste
ano, quando sancionou a lei
13.979 no artigo terceiro, inciso
terceiro. Só jogar no Google que
acha a legislação completa. O que
o Supremo discutiu foi algo que já
estava claro e evidente em lei.

Outra falácia essa semana
disse respeito ao 13º do Bolsa
Família. Em live, o presidente
culpou Rodrigo Maia (DEM),

presidente da Câmara, por não
aprovar a MP 1000 que garantisse
o pagamento, mas um dia depois o
ministro da Economia disse que
não seria possível pagar esse
dinheiro, mesmo aprovado pelo
legislativo. Ué? Quem tá mentindo
então? Agora Maia quer pautar e
Guedes suspendeu suas férias
para negociar isso por causa de
uma mentira dita pelo presidente
da República.

Cada vez mais nos deparamos
com a banalização das narrativas
falaciosas, mentirosas, em detri-
mento dos fatos reais escancara-
dos em nossa cara e sem um
combate mais aguerrido. Isso é de
uma complexidade sem tamanho
para uma sociedade já efêmera e
líquida (como diria Bauman) em
diversos aspectos, principalmente
o político. Antes era algo mais
subjetivo quando se tratavam das
instituições, mas agora é escanca-
rado como se a vergonha e a moral
não valessem de nada. Mas será
necessário passar por isso? Sim.
Resta saber se vamos tirar apren-
dizado disso tudo, durante a
revolta.

*Victor Pinto é jornalista
formado pela Ufba, especialista em

gestão de empresas em radiodifu-
são e estudante de Direito da

Ucsal. Atua na cobertura política
em sites e rádios de Salvador.

Twitter: @victordojornal

VICTOR PINTO

Banalização das
narrativas falaciosas

Rui Costa

paulorobertosamp@gmail.com / guilhermereis.tribuna@gmail.com / raulmonteiro@uol.com.br

 Por  Paulo Roberto Sampaio              Guilherme Reis                 Raul Monteiro

Com a colaboração de Henrique
Brinco e Rodrigo Daniel Silva

Jaques Wagner

peço é que as autoridades públicas de
São Paulo reconheçam que houve um
assédio

Isa Penna, deputada estadual do PSOL,
sobre o ato do deputado Fernando Cury, do

Cidadania, de apalpar o seu seio

L í d e rL í d e rL í d e rL í d e rL í d e r
Quem deve sair grande

na sucessão à presidência
da Assembleia Legislativa
é o atual presidente Nelson
Leal, com a decisão de
seu partido, o PP, de
lançar o nome do colega
Niltinho à presidência da
Casa. Leal chegou a jogar
por Victor Bonfim, do PL,
mas soube recuar e perfilar
com a própria sigla no
momento certo, mostrando
que é homem de partido e,
principalmente, de grupo.

Nelson Leal N i l t i n h o ,N i l t i n h o ,N i l t i n h o ,N i l t i n h o ,N i l t i n h o ,
candidato 1candidato 1candidato 1candidato 1candidato 1

O deputado estadual
Niltinho (PP) se lançou oficial-
mente como candidato para a
Assembleia Legislativa da
Bahia. “Com muita alegria
recebi a enorme responsabilida-
de de ser o candidato do Pro-
gressistas na disputa pela
presidência da Assembleia
Legislativa da Bahia”, destacou
o parlamentar, em um perfil no
Instagram.

Nilt inho,  candidato 2Ni lt inho,  candidato 2Ni lt inho,  candidato 2Ni lt inho,  candidato 2Ni lt inho,  candidato 2
Ainda na nota, Niltinho afirmou que seguirá “cons-

truindo pontes, procurando escutar todos os deputados
da Assembleia Legislativa, para juntos construírmos um
bloco amplo que com muito trabalho sairá vencedor”.

Niltinho

D e v a g a rD e v a g a rD e v a g a rD e v a g a rD e v a g a r
A demora do governa-

dor Rui Costa (PT) em
nomear o substituto de
Maurício Barbosa na
secretaria estadual de
Segurança Pública (SSP)
tem gerado especulações
de que o governo poderá
sofrer uma intervenção
federal atendendo a pedido
de um deputado de oposi-
ção na Assembleia que é
também da Polícia Militar:
o capitão Alden. Um alerta
ao governador, que perma-
nece com um interino na
pasta.

Sem nomesSem nomesSem nomesSem nomesSem nomes
Além de não ter substi-

tuído Barbosa, Rui ainda
não executou uma prometi-
da reforma administrativa,
não tem novo titular da
Casa Civil, não definiu o
que fazer com pastas
ocupadas por PDT e PL,
que apoiaram Bruno Reis
(DEM) à Prefeitura de
Salvador, e nem definiu o
comando de órgãos como
o MAM, que hoje sofre
questionamentos a um
projeto de reforma que
pode afetar a obra fenome-
nal da arquiteta Lina Bo
Bardi.

TTTTTa r e f aa r e f aa r e f aa r e f aa r e f a
A nomeação da direção do MAM-BA é tarefa do

Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia, o
Ipac, responsável pelos museus estaduais, cujo
comando informa que “o cargo será ocupado tão logo
existam indicativos de segurança mínimos para
abertura dos equipamentos”, acrescentando que vem
construindo a articulação para nomeação.

VVVVVa c i n aa c i n aa c i n aa c i n aa c i n a
Os especialistas da União Europeia chegaram à

conclusão de que as vacinas atuais contra o
coronavírus permanecem eficazes contra a nova
variante da Covid-19 detectada em particular no Reino
Unido, anunciou o governo alemão. De acordo com
tudo o que sabemos até o momento e após discus-
sões que ocorreram entre especialistas das autorida-
des europeias, a nova cepa não tem impacto sobre as
vacinas, que permanecem igualmente eficazes",
declarou o ministro da Saúde alemão, Jens Spahn.

Re p r e s e n t a t i v i da d eRe p r e s e n t a t i v i da d eRe p r e s e n t a t i v i da d eRe p r e s e n t a t i v i da d eRe p r e s e n t a t i v i da d e
A direção do Sindilimp-BA cobrou maior

representatividade do povo negro e dos trabalhadores
terceirizados, de limpeza urbana e asseio e conservação
ao destacar a diplomação do vereador Luiz Carlos Suíca
(PT) para o terceiro mandato na Câmara de Salvador.
Nesta quinta-feira (17), após receber o documento do
Tribunal Regional Eleitoral (TRE-BA), o edil petista agrade-
ceu o apoio da categoria e reafirmou o compromisso em
representar os trabalhadores. “É de fundamental importân-
cia o apoio da categoria que me transformou em político.
Estou vereador para cumprir uma função e defender as
garantias desses profissionais que estão, inclusive, na
linha de frente contra a Covid-19”, declara o vereador.

C u r a d oC u r a d oC u r a d oC u r a d oC u r a d o
O prefeito eleito de

Salvador, Bruno Reis, está
curado da Covid-19 e já
pode retomar a agenda
administrativa hoje, de
acordo com o Dr. Silvestre
Sobrinho, médico clínico
que acompanha o vice-
prefeito desde que foi
diagnosticado com a
doença. “Acometido por
um quadro clínico brando
da Covid-19, Bruno Reis
apresenta os dois critérios
que indicam a cura da
doença: o clínico e o
laboratorial. Cumpriu os
dias de isolamento, encon-
trando-se assintomático e
com ótimos resultados de
exames laboratoriais e de
imagem do tórax, além de
dois exames de RT-PCR
negativos nas últimas 72
horas”, afirma o médico.

Bruno Reis

PPPPPo b r e so b r e so b r e so b r e so b r e s
Após divulgação de um

levantamento do Instituto
Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) que
apontou que, em 2019, a
Bahia possuía, em núme-
ros absolutos, a maior
quantidade de pessoas
extremamente pobres e a
segunda maior de pobres,
o deputado estadual Alan
Sanches (DEM) disse que
o estado merece muito
mais investimentos no
social, de forma a não
“definhar” ainda mais.
“Afinal, um governo onde o
discurso é voltado para o
social uma estatística
dessa soa como uma
bomba, aliado aos índices
da Educação, que, confor-
me o IDEB, também nos
coloca como os piores do
país, diante desse quadro,
precisa adotar novas
posturas urgentes antes
que comece a definhar e
fazer o que não conseguiu
em 14 anos de governo”,
declarou. Segundo a
pesquisa, no ano passado,
quatro em cada 10 morado-
res do estado (40,4% da
população) estavam abaixo
da linha da pobreza mone-
tária, com renda domiciliar
per capita menor que
R$ 428.

Dia do Atle taDia do Atle taDia do Atle taDia do Atle taDia do Atle ta
O vereador Téo Senna (PSDB) parabenizou todos

os profissionais que se dedicam ao esporte pela
passagem do Dia do Atleta, celebrado ontem. O
parlamentar, reeleito para o quinto mandato na Câma-
ra Municipal de Salvador (CMS), é professor de
educação física e ex-jogador profissional de futebol,
onde atuou em equipes baianas como Leônico, Bahia
e Esporte Clube Vitória. “Tenho muito orgulho por ter
uma vida sempre voltada ao esporte. Tive a sorte de
logo cedo me apaixonar pelo futebol e buscar uma
formação que pudesse abraçar o segmento esportivo
foi algo natural. Neste dia, eu gostaria de parabenizar
os meus colegas e também a todos que, muitas
vezes, ultrapassam os próprios limites para alcançar
a realização dos seus objetivos enquanto atleta”,
afirma o parlamentar.

C a s o sC a s o sC a s o sC a s o sC a s o s
A Bahia registrou ontem 1.657 casos de Covid-19

(taxa de crescimento de +0,4%) e 2.510 recuperados
(+0,6%). Dos 469.660 casos confirmados desde o
início da pandemia, 449.418 já são considerados
recuperados,11.435 encontram-se ativos. Os casos
confirmados ocorreram em 417 municípios baianos,
com maior proporção em Salvador (22,80%). Os
municípios com os maiores coeficientes de incidência
por 100.000 habitantes foram Ibirataia (10.148,90),
Muniz Ferreira (8.070,60), Conceição do Coité
(7.988,05), Pintadas (7.856,66), Jucuruçu (7.823,80). O
boletim epidemiológico contabiliza ainda 864.058
casos descartados e 124.283 em investigação.

B r a s i lB r a s i lB r a s i lB r a s i lB r a s i l
O Brasil tem, segundo o boletim divulgado na noite

deste domingo (20) pelo Ministério da Saúde, 7,213
milhões de casos confirmados de Covid-19. Deste
total, há 6,22 milhões de casos recuperados e 804 mil
em acompanhamento. Segundo o ministério, desde o
início da pandemia, foram registrados 186.356 mortes
pela doença. Nas últimas 24 horas, foram registrados
50.177 novos casos e 706 óbitos. A taxa de letalidade
da doença é de 2,6%.

FFFFFake newsake newsake newsake newsake news
A Polícia Federal cumpriu na tarde de ontem três

mandados de busca e apreensão nos bairros Buritizal, em
Macapá, e Fonte Nova, em Santana (AP), a pedido do
Ministério Público, para averiguar se houve crime de
divulgação de fake news eleitoral. A medida cautelar foi
motivada em razão da propagação em massa de notícia
falsa relacionada ao cumprimento de um mandado de
busca e apreensão ontem pela Polícia Federal em uma
investigação que apura compra de votos.

Sem iso lamentoSem iso lamentoSem iso lamentoSem iso lamentoSem iso lamento
Pesquisa Datafolha revela que o isolamento social

no Brasil está em seu pior nível desde o início da
pandemia da Covid-19. Em dezembro, 7% dos entrevis-
tados afirmaram estar vivendo normalmente, sem qual-
quer alteração em suas rotinas. Entre o grupo ouvido,
54% afirmaram que tomam cuidados, mas que se
deslocam para trabalhar ou fazer outras atividades. Em
pesquisa realizada em 3 de abril, esses números eram
de 4% e 24%, respectivamente.

M a c a p áM a c a p áM a c a p áM a c a p áM a c a p á
O médico e deputado

estadual Antônio Furlan
(Cidadania) foi eleito
prefeito de Macapá (AP)
ontem com 55,7% dos
votos, dentro de 99,4% das
urnas apuradas, segundo o
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE). O pleito para a
prefeitura da cidade foi
adiado após o Estado do
Amapá enfrentar uma grave
crise no abastecimento de
energia por cerca de três
semanas. O eleito derrotou
Josiel Alcolumbre (DEM),
irmão do presidente do
Senado, Davi Alcolumbre
(DEM-AP). Josiel ganhou o
apoio do presidente da
República, Jair Bolsonaro,
que sofreu importante
derrota nas eleições
municipais deste ano.

H e m o b aH e m o b aH e m o b aH e m o b aH e m o b a
A Fundação Hemoba

lança hoje, às 9h, a cam-
panha “Presenteie com
vida, doe sangue”, que terá
10 dias de mobilização
para atender as demandas
transfusionais de final de
ano. A abertura contará
com a presença do Papai
Noel, que vai doar sangue
e decorar a árvore de Natal
da sede da Hemoba. O
objetivo é celebrar as datas
festivas de dezembro,
compartilhando amor e
solidariedade.

PPPPP r i o r i d a d e sr i o r i d a d e sr i o r i d a d e sr i o r i d a d e sr i o r i d a d e s
O presidente Jair

Bolsonaro, em seus dois
primeiros anos de manda-
to, priorizou a participação
em eventos ligados às
Forças Armadas em
agendas oficiais no Rio de
Janeiro, seu berço político.
A cada quatro compromis-
sos do mandatário em
terras fluminenses, três
envolvem os militares ou
as polícias, segundo
levantamento do jornal O
Estado de S. Paulo.
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Para Paulo Guedes, quem escolher não se imunizar deve ter a circulação restrita

PROGRAMAS E
PROJETOS DO MP

Prêmio destaca projetos
de membros e servidores
do MP brasileiro que
mais se destacaram na
concretização do
planejamento estratégico
nacional do MP

BAHIA

DA REDAÇÃO

O Superior Tribunal de Jus-
tiça(STJ)manteveasentença
do juiz baiano Ícaro Matos
que absolveu dois empresá-
rios da acusação de crime
contra a ordem tributária.
Foi acolhida pelo STJ a tese
do advogado de defesa César
Faria de que a divergência
sobre a alíquota a ser apli-
cada para cálculo do ICMS
jamais poderia configurar
crime tributário, e o Estado
não deveria exigir o paga-
mento a maior sob ameaça
de sanção penal.

Na sentença, o magistra-
do distinguiu os conceitos
de inadimplência fiscal e so-
negação fiscal, destacando
que, no caso concreto, tra-
ta-se de uma discussão de
incidência ou não de norma
do convênio ICMS 76/94, a
ser dirimida na seara admi-
nistrativa, não havendo im-
plicações no campo penal,
afastando a tipicidade do
crime fiscal.

O STJ manteve a absolvi-
ção dos acusados relatando
que se deu por falta de ti-
picidade do crime tributá-
rio, aduzindo que “a lei pro-

DA REDAÇÃO

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, afirmou on-
tem que a economia brasi-
leira só poderá ser retomada
sem interrupção com a va-
cinação em massa da popu-
lação contra a Covid-19. Na
quinta-feira, 17, ao discursar
em evento em Porto Seguro,
no sul da Bahia, o presidente
Jair Bolsonaro voltou a dizer
que não se vacinará. Ao apre-
sentar um balanço de final
de ano, Guedes declarou que
a recuperação da economia
ocorrerá com base no con-
sumo e investimentos, após
a população ser vacinada.

“Isso só será possível na
medida em que nós tenha-
mos esse retorno seguro ao
trabalho, e esse retorno se-
guro ao trabalho exige a va-
cinação em massa da popu-
lação brasileira”, disse o mi-
nistro. Guedes destacou ain-
da que o governo federal li-
berou R$ 20 bilhões para a
compra de imunizantes con-
tra a Covid-19 e reiterou a
importância da vacinação
gratuita e voluntária.

“Qualquer brasileiro pode
escolher a vacina que ele quer
tomar, não paga pela vacina,
escolhe a vacina se quiser to-
mar”, afirmou. Ao ser ques-
tionado se iria se vacinar, o
titular da Economia inicial-
mente se esquivou. “Eu exer-
ço cargo público. Como libe-

que deverá tomar a vacina.
“Trabalhei esse tempo to-

do no meio de uma porção
de gente que pegou. Então,
claro, se tiver uma vacina aí,
que duas sociedades ex-
traordinariamente civiliza-
das e avançadas estão vaci-
nando, eu vou olhar e falar
assim: ‘Eu quero essa aí rá-
pido, eu já estou exposto es-
se tempo’. Já falei até mais do
que devia, eu tinha o direito
à privacidade”, completou.

Para o ministro, os indi-
víduos devem ter o direito

STJ mantém sentença de juiz
rifica (...)”. O STJ afirma que
o MP não tem direito à tré-
plica. “O MP opôs embargos
de declaração, arguindo nu-
lidade da absolvição sumá-
ria, por falta de intimação
para se manifestar sobre a
resposta à acusação. Os em-
bargos foram rejeitados pe-
lo TJ-BA. Em seguida, o MP
do Estado da Bahia interpôs
recurso especial para o Su-
perior Tribunal de Justiça,
nãoadmitidopeloTJ-BA,sob
o fundamento da falta de
prequestionamento da nu-
lidade não requerida nas ra-
zões de apelação”, afirmou o
STJ.

Acrescentou o ministro
Schietti, que “está correta a
decisão agravada, ao não ad-
mitir o trâmite da insurgên-
cia” e que “a falta de pre-
questionamento impede o
trâmite do recurso especial”.
“A ausência de impugnação
específicadestefundamento
do acórdão estadual enseja o
não conhecimento do recur-
so especial, incidindo, mu-
tatis mutandis, o enunciado
da Súmula n. 283 do STF”.

LEIA A MATÉRIA COMPLETA EM
WWW.ATARDE.COM.BR

cessual penal não estabelece
a necessidade de intimação
do Ministério público para
se manifestar acerca da res-
posta à acusação, estabele-
cendo o art. 397, do CPP, que
‘após o cumprimento do dis-
posto no art. 396-A, e pa-
rágrafos, deste Código, o juiz
deverá absolver sumaria-
mente o acusado quando ve-

DISCURSO Ministro diz que só assim a economia brasileira poderá ser retomada sem interrupção

Foi acolhida pelo STJ a tese do advogado César Faria

DA REDAÇÃO

Criado na Bahia em 2002, o
‘FPInaBaciadoSãoFrancisco’
diagnostica os danos am-
bientais e adota medidas pre-
ventivas e de responsabiliza-
ção dos agentes causadores
das degradações. Ontem, o
projeto foi destaque nacional
ao conquistar o primeiro lu-
gar no ‘Prêmio CNMP 2020’
na categoria ‘Indução de po-
líticas públicas’.

O ‘FPI na Bacia do São
Francisco’, que conta com
atuação do Ministério Públi-
co da Bahia (MP-BA) se tor-
nou-se interestadual em
2018, com apoio do Comitê
do São Francisco. Formado
por mais de 50 instituições,
é um projeto cujos desdo-
bramentos são acompanha-
dos por agentes locais e pela
própria equipe, mesmo
após sua finalização.

Em cada etapa da FPI, são
realizadas vistorias em di-
versas áreas como sanea-
mentobásico,desmatamen-
to, carvoarias, casa de co-
mércio de agrotóxicos, pro-
priedades rurais, extração
mineral, indústria cerâmi-
ca, transporte de produtos

Edu Andrade / Ascom / ME

PREMIAÇÃO

Divulgação

Projetos do MP baiano
têm destaque nacional

Recuperação econômica só com
vacinação em massa, diz Guedes

florestais, áreas de preser-
vação e reserva legal, com-
plexo eólico, barragens, pis-
cicultura, fauna, patrimô-
nios cultural e espeleológico
(grutas e cavernas), seguran-
ça do trabalho e comunida-
des tradicionais, tais como
indígena e quilombola.

Outro projeto do MP pre-
miado nacionalmente foi o
Gepade, criado a partir da
necessidade de criação de
uma ferramenta que inte-
grasse informações sobre
utilização de recursos em to-
das as áreas do MP e auxi-
liasse a administração supe-
rior na tomada de decisões.

LEIA MATÉRIA COMPLETA EM
WWW.ATARDE.COM.BR

Juiz baiano
Ícaro Matos
distinguiu
inadimplência
fiscal de
sonegação

ral, tenho direito à privaci-
dade quando respondo uma
coisa desse tipo”, declarou.
Emseguida,porém,sinalizou

GOVERNADORES

Rui e mais 16 pedem extensão
de estado de calamidade
DA REDAÇÃO

Governadores de 17 estados,
incluindo Rui Costa, da Ba-
hia, enviaram um ofício ao
presidente Jair Bolsonaro
ontem para pedir que o go-
verno federal prorrogue o
reconhecimento do estado
de calamidade pública por
seis meses. O decreto em vi-
gor, proposto por Bolsonaro

e aprovado pelo Congresso, é
válido até o dia 31 de de-
zembro deste ano.

Com o reconhecimento do
estado de calamidade, o go-
vernotempermissãoparaau-
mentar o gasto público e des-
cumprir a meta fiscal prevista
para o ano. "Com aumento do
número de casos da doença,
elevação da taxa de transmis-
sibilidade em várias regiões

brasileiras, alto percentual de
utilização de leitos clínicos e
de terapia intensiva, e cres-
cimento diário do número de
óbitos, faz-se necessário o re-
conhecimento de que o país
ainda se encontra em estado
de calamidade pública", argu-
mentaram.

LEIA A MATÉRIA COMPLETA EM
WWW.ATARDE.COM.BR

PUNIÇÃO Cidadania determina afastamento
de deputado acusado de assédio

www.atarde.com.br/politica

Ministro diz
que a pessoa
deveria decidir
sobre tomar
a vacina

Aprovada MP
das vacinas
sem termo de
responsabilidade

DA REDAÇÃO

ACâmaraFederalaprovouon-
tem a Medida Provisória
1003/2020, relativa à compra
e distribuição de vacinas con-
tra a Covid-19 no país. O texto
estabeleceoprazomáximode
cinco dias, contados a partir
da apresentação do pedido,
para a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa)
autorizar o uso emergencial
de qualquer imunizante já
aprovado por órgãos regula-
tórios internacionais. Como
anunciado anteriormente pe-
lo presidente da Câmara dos
Deputados, Rodrigo Maia
(DEM), foi excluída da MP a
previsão de um termo de res-
ponsabilidade a ser assinado
por aqueles que fossem imu-
nizados contra a Covid-19.

A assinatura do termo é de-
fendida por Jair Bolsonaro.
Inicialmente elaborada para
formalizar a adesão do Brasil
ao consórcio Covax Facility, a
MPfoimodificadanaCâmara
para incluir recomendações
ao plano nacional de vacina-
ção. O governador Rui Costa e
o secretário da Saúde da Ba-
hia, Fábio Vilas-Boas, elogia-
ramdecisõesdoSupremoTri-
bunal Federal e do ministro
Ricardo Lewandowski sobre a
vacinação. O chefe do Exe-
cutivo baiano parabenizou
decisão de Lewandowski, que
autorizou a importação e dis-
tribuição, por estados e mu-
nicípios “O Brasil tem pres-
sa”, disse Rui.

de decidir tomar ou não a
vacina, no entanto quem es-
colher por não se imunizar
deve ter a circulação restrita.
“Se alguém não quiser to-
mar, ele tem o direito de não
tomar. Agora, ele também
não deve ir para um cinema.
Ele não tomou, pode estar
inoculado, pode estar pas-
sando isso para os outros. Eu
até gostei da ideia do pas-
saporte de imunização, que,
por exemplo, os shoppings
na porta poderiam ofere-
cer”, defendeu.

Em cerimônia de apoio ao
setor produtivo em Porto Se-
guro, na quinta-feira, Bolso-
naro reafirmou sua posição
contrária à vacinação com-
pulsória. “Ninguém pode
obrigar ninguém a tomar a
vacina. Se o cara não quer ser
tratado, que não seja. Se não
quero fazer quimioterapia e
vou morrer, o problema é
meu, pô”, afirmou. “Alguns
falam que estou dando um
péssimo exemplo. Ô, imbe-
cil, ô idiota que está dizendo
que dou péssimo exemplo,
eu já tive o vírus, eu já tenho
anticorpo. Para que tomar
vacina de novo?”, questio-
nou o chefe do Palácio do
Planalto, apesar de haver ca-
sos de reinfecção já confir-
mados no Brasil.

Sobre o contrato da Pfi-
zer, Bolsonaro repetiu que
o laboratório não se res-
ponsabiliza por eventuais
efeitos colaterais. “Se você
virar um jacaré, problema
de você [sic]. Se você virar
super-homem, se nascer
barba em alguma mulher
aí ou algum homem come-
çar a falar fino, eles não vão
ter nada a ver com isso. O
que é pior: mexer no sis-
tema imunológico das pes-
soas. Como é que você pode
obrigar alguém a tomar
uma vacina que não se
completou a terceira fase
ainda, que está na experi-
mental?”, discursou.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Salvador, 19 de dezembro de 2020
José Bomfim Xavier da Hora

Diretoria Colegiada.
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PRIORIDADES Guedes cita Eletrobras e
Correios como “privatizações óbvias”
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NOVEMBRO

Contas externas têm saldo
positivo de US$ 202 milhões
ANDREIA VERDÉLIO
Agência Brasil, Brasília

As contas externas registra-
ram saldo positivo de US$
202 milhões em novembro.
De acordo com o Banco Cen-
tral (BC), é o sétimo supe-
rávit nos últimos oito meses
eomaiorsuperávitparamês
de novembro desde 2006,
quando chegou a US$ 1,3 bi-
lhão. Em novembro do ano
passado, houve déficit de
US$ 3,106 bilhões nas tran-
sações correntes, que são as
compras e vendas de mer-
cadorias e serviços e trans-

ferências de renda do Brasil
com outros países.

“Essa reversão seguiu a
tendência observada nos úl-
timos meses e decorreu das
reduções de US$ 2,8 bilhões
e de US$ 507 milhões nos
déficits em renda primária e
serviços. O superávit da ba-
lança comercial de bens
manteve o nível do ocorrido
em novembro de 2019”, diz o
BC, em relatório.

Dejaneiroanovembro,foi
registrado déficit em tran-
sações correntes de US$
7,502 bilhões, contra US$
46,045 bilhões em igual pe-

ríodo de 2019. Em 12 meses
encerrados em novembro,
houve déficit em transações
correntes de US$ 12,154 bi-
lhões (0,82% do Produto In-
terno Bruto - PIB), ante saldo
negativo de US$ 15,463 bi-
lhões (1,02% do PIB) no pe-
ríodo equivalente termina-
do em outubro.

As exportações de bens to-
talizaramUS$17,622biemno-
vembro, com recuo de 0,9%
em relação a igual mês de
2019. As importações soma-
ram US$ 14,731 bilhões, queda
de 1,1% na comparação com
novembro do ano passado.

PESSOAL Recebimento de salários e do 13º deve ter efeito multiplicador sobre a economia estadual

Pagamento de servidores baianos
deve injetar R$ 4,26 bi no estado
MARJORIE MOURA

O cenário de estagnação pe-
lo qual o país atravessa de-
vido à pandemia de coro-
navírus deve ser alterado ao
longo desta semana, com a
chegada de R$ 4,26 bilhões
na economia da Bahia,
quantia estimada pelo go-
verno do estado que será in-
jetada com o pagamento dos
servidores ativos e aposen-
tados e pensionistas corres-
pondendo à quitação das fo-
lhas de novembro, dezem-
bro e do 13º salário. O aporte
deve criar um efeito mul-
tiplicador nos setores de co-
mércio e de serviços.

A Secretaria da Adminis-
tração (Saeb) informou que
quitou a folha do mês de no-
vembro no dia 30, totalizan-
do o valor de R$ 1,48 bilhão,
pago para 270 mil servidores
do Estado. No dia 18 de de-
zembro,conformetabelapu-
blicada pela Secretaria da Fa-
zenda (Sefaz) no começo des-

te ano, será quitada a segun-
da parcela do 13º salário, cer-
ca de R$ 1,32 milhão pago
para o funcionalismo. A fo-
lha de dezembro, para apo-
sentados e pensionistas, será
antecipada para o dia 29 des-
te mês, enquanto os ativos
recebem no dia 30, totalizan-
do um montante estimado
em R$ 1,44 bilhão.

Mas o economista Vitor
Lopes, gerente da Unidade
de Projetos Especiais, Mer-
cado e Internacionalização
Sebrae-BA, esclarece que
neste final de ano atípico,
com tantas incertezas e re-
crudescimento do coronaví-

Shirley Stolze / Ag. A TARDE / 9.11.2020

Para secretário, aporte deve estimular economia

CONSTRUÇÃO

Odebrecht muda de nome e
passa a se chamar Novonor
DA REDAÇÃO

A gigante da construção
Odebrecht, envolvida em es-
cândalos de corrupção em
vários países da América La-
tina nos últimos anos, anun-
ciou ontem que agora tem
um novo nome, Novonor.

“Não estamos apagando o
passado. Passado não se apa-
ga”, afirmou Maurício Ode-
brecht,representantedoacio-
nista majoritário, citado em
nota do grupo com sua nova
logomarca, na qual agora pre-
domina o azul, em vez do ver-
melho da Odebrecht. “Depois
de tudo o que promovemos
de mudanças e de correção de
rumos, estamos agora olhan-
do para o que queremos ser:
uma empresa inspirada no
futuro. Este é o nosso novo
norte”, acrescentou.

A Odebrecht foi a empresa
mais investigada pela Ope-

ração Lava Jato, responsável
por prender dezenas de in-
tegrantes da elite política e
empresarial do país, entre
eles Marcelo Odebrecht,
ex-presidente da construto-
ra fundada no estado da Ba-
hia por seu avô, Norberto
Odebrecht, em 1944. Há cin-
co anos, quando ocorreram
as primeiras denúncias da
Lava Jato, contava com uma
força de trabalho global de
180 mil funcionários.

Agora, em processo de re-
cuperação judicial, a Novo-
nor“nasceucomoholdingde
um grupo empresarial com
25 mil funcionários e seis
empresas” que atuam nas
áreas de engenharia e cons-
trução, mobilidade urbana e
rodoviária, petróleo e gás,
mercado imobiliário, petro-
química e indústria naval,
anunciou o comunicado.

A mudança do nome e da

BID

Recursos
financiam
20 mil
empresas

ALANA GANDRA
Agência Brasil, Rio de Janeiro

Já está na conta do Banco
Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES) empréstimo conce-
dido ontem pelo Banco In-
teramericano de Desenvol-
vimento (BID) no valor de
US$ 750 milhões (cerca de
R$ 4 bilhões) para as micro,
pequenas e médias empre-
sas (MPMEs) brasileiras.
Com a contrapartida de
US$ 150 milhões por parte
do BNDES, serão destinados
recursos para as MPMEs na-
cionais de quase R$ 5 bi-
lhões. O anúncio foi feito on-
tem pelo banco brasileiro.

Os recursos viabilizarão
financiamento a mais de 20
mil empreendedores, que
poderão acessar os recursos
por meio das linhas dispo-
níveis no BNDES, incluindo
plataformas digitais. O cré-
dito será utilizado também
no fomento a soluções ino-
vadoras de fintechs.

rus,osconsumidoresdevem
ser cuidadosos, pagando
contas, fazendo festas com
menores gastos e mantendo
uma reserva técnica.

Esta forma de consumir
vai favorecer as atividades
dos micro e pequenos em-
presas porque a tendência é
que o consumidor faça com-
pras num raio próximo de
sua casa, evitando os gran-
des centros comerciais, des-
taca Lopes.

“Em tempos de pandemia
e incertezas quanto a um pla-
no nacional de vacinação que
ajude o país a sair da atual
crise sanitária e a promover
uma retomada efetiva do
crescimento econômico, os
recursosdesembolsadospelo
governo neste final de ano
representam uma quantia
considerável em circulação
em todo o Estado e contri-
buem para estimular a eco-
nomia baiana”, avaliou o se-
cretário da Fazenda do Esta-
do, Manoel Vitório.

marca é o ponto culminante
da transformação empreen-
dida nos últimos cinco anos
pela empresa. Nesse perío-
do, à medida em que ia mu-
dando os seus processos in-
ternos e os seus métodos de
atuação, anunciados como
sendo pautados pela ética,
integridade e transparência,
a empresa implantou um
sistemadeconformidadeno
padrão das grandes corpo-
rações internacionais, e que
foi certificado há dois meses
por um monitor indepen-
dente do Departamento de
Justiça dos Estados Unidos.

“Esta é uma decisão his-
tórica para nós. Estamos
apresentando a marca de
uma empresa inteiramente
transformada, e que passa a
contar a sua história a partir
de agora sempre olhando
para o futuro”, afirmou
Maurício Odebrecht.

Folhas de
novembro,
dezembro e 13º
são quitadas

Liliamar Pestana Gomes, Leiloeira Oficial, JUCISRS 168/00, faz saber, através do presente Edital, que devidamente autorizada pelo Banco
Bradesco S/A., inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá, na forma da Lei 9.514/97, nas datas de 06/01/2021 (1º leilão) e
12/01/2021 (2º leilão), ambas às 9h30, o leilão do(s) seguinte(s) lote(s): Lote 11 - Itabuna/BA. Loteamento Cleber Lima Gally - Bairro Santo
Antônio. Rua G, 57 (Qd. F Lt. 26-C). Ap. duplex. Áreas totais: constr. 71,58m² e área de terr. estimado no local 71,58m². Matr. 25.654 do
1º RI local. Obs.: Via sem pavimentação. Área do terreno pendente de averbação no RI. Regularização e encargos perante os órgãos competentes
da eventual divergência de área de terreno que vier a ser apurada no local, correrão por conta do comprador. Ocupado. (AF) Lance mínimo: 1º
Leilão R$ 231.388,49. 2º Leilão R$ 118.609,23. COND. DE PGTO.: à vista, mais comissão de 5% à Leiloeira. DA PARTICIPAÇÃO ON-LINE:
mediante cadastro prévio no site da Leiloeira. OBS.: O Fiduciante possui direito de preferência de compra, nos termos da lei.
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Segunda, 21 de Dezembro de 2020 - 08:43 

Líder do governo na AL-BA testa positivo para Covid-19 
O deputado estadual Rosemberg Pinto (PT), líder do governo Rui Costa na Assembleia 
Legislativa da Bahia (AL-BA), testou positivo para Covid-19. O parlamentar decidiu fazer o teste 
na semana passada, quando foi acometido por um leve resfriado. Mas, conforme relatado por 
sua assessoria, ele agora está assintomático e em isolamento domiciliar. 
  
Sendo assim, ele cumprirá sua agenda parlamentar de forma remota. Nesta segunda (21), três 
votações estão previstas para ocorrer na AL-BA, a partir das 14h46, no plenário virtual. São o 
PL 24.003/20, que trata da remissão parcial e redução de multas e acréscimos 
moratórios de débitos tributários do ICMS; o PL 24.014/20, que altera a Lei nº 12.365 
para instituir o Programa Aldir Blanc Bahia; e o PDL 2.922/20, que prorroga o prazo de 
reconhecimento do estado de calamidade pública dos municípios baianos. 
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Segunda, 21 de Dezembro de 2020 - 06:40 

Governo aceita alíquota menor na fusão de PIS e Cofins em troca de 
concessão 
por Thiago Resende e Danielle Brant | Folhapress 

 

 
 

Diante de articulação na Câmara para destravar o projeto do governo de fusão do PIS e da 
Cofins, a equipe econômica sinalizou que pode aceitar reduzir a alíquota da CBS (Contribuição 
sobre Bens e Serviços, que unificará os tributos) de 12% para 10%. 
  
Em contrapartida, o time do ministro Paulo Guedes (Economia) quer que o Congresso 
concorde em prever uma alíquota de 10% para estados e de 2% para os municípios, quando 
esses entes aderirem à reforma tributária. 
  
Assim, a ideia do governo é que o país tenha um IVA (Imposto sobre Valor Agregado) com 
alíquota de 22%. Esse tributo incidiria sobre o consumo e representaria a fusão de PIS, Cofins 
(ambos federais) e ICMS (estadual) e ISS (municipal). 
  
A equipe econômica diz acreditar que a versão da reforma tributária apresentada pelo 
deputado Baleia Rossi (MDB-SP), que junta esses quatro tributos e mais o IPI (Imposto sobre 
Produtos Industrializados), possa resultar em uma alíquota maior que 30%. 
  
O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), que defende essa proposta, nega que esse 
seria o percentual final. 
  
O texto de Rossi prevê que as alíquotas serão calibradas ao longo do tempo. Enquanto os 
tributos antigos vão sendo desidratados, o novo (imposto único) vai se formando de modo a 
manter a carga tributária. 
  
A transição para que o IBS (como seria chamado o IVA no modelo da Câmara) seja 
implementado é de cinco anos, mas líderes querem reduzir esse prazo. 
  
No modelo mais recente traçado pelo Ministério da Economia, a reforma tributária começaria 
com a fusão do PIS e da Cofins (na CBS), que entraria em vigor, segundo o projeto do 
governo, seis meses após a publicação da lei. 
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Estados e municípios, então, poderiam apoiar uma mudança de regras no Congresso e, assim, 
trocariam o ICMS e ISS, respectivamente, por parte da arrecadação do IVA amplo (como 
passaria a ser chamada a CBS). 
  
Como incentivo, o governo federal oferece uma ajuda de R$ 37 bilhões por ano por meio de 
fundos regionais para que esses entes possam receber uma compensação por eventuais 
perdas e estimular o desenvolvimento regional. 
  
Os estados, porém, continuam reivindicando um plano mais ambicioso (de R$ 480 bilhões) a 
ser bancado com parte da alíquota da União no IVA. Por isso, o governo tem sinalizado com a 
redução da alíquota da CBS, dando mais espaço para os outros entes no imposto único. 
  
Técnicos do Ministério da Economia, porém, argumentam que, diante da perspectiva de 
retomada da atividade, a tendência deve ser de aumento na arrecadação. Portanto, para 
União, estados e municípios, o cenário é positivo, do ponto de vista das receitas. 
  
Em meio à disputa política pela sucessão na Câmara, Maia e líderes governistas não 
conseguiram ainda chegar a um acordo sobre a reforma tributária. 
  
O presidente da Câmara fez uma última investida para tentar aprovar a PEC (proposta de 
emenda à Constituição) de Baleia Rossi ainda em dezembro, mas o plano não andou. 
  
O líder do governo na Câmara, Ricardo Barros (PP-PR), busca, então, articular a votação do 
projeto da CBS, que, por não alterar a Constituição, precisa de maioria simples para ser 
aprovado (maioria dos deputados presentes na sessão). 
  
Maia disse à Folha de S.Paulo que aceita pautar a votação da proposta de Guedes até terça-
feira (22), último dia de sessão na Câmara. Mas o deputado ainda não foi procurado por 
interlocutores do governo para tratar do assunto. 
  
"É só o líder combinar comigo, e ajustarmos o relatório e votamos na terça", afirmou Maia. 
  
O ajuste no texto da reforma tributária do governo, agora, cabe ao relator, deputado 
Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), um dos nomes favoritos de Maia para sucedê-lo na Câmara. 
  
Já existe, segundo o Ministério da Economia, inclusive uma nova versão do projeto prevendo 
uma alíquota da CBS menor para a União. 
  
Segundo Barros, se o relatório for apresentado, o projeto de criação da CBS será votado. 
  
Para a equipe econômica, a aprovação da primeira fase da reforma tributária de Guedes seria 
uma vitória, mas há receio de que o jogo político do Congresso impeça as negociações. 
  
Governistas avaliam que Maia quer manter o protagonismo ao retomar discussões como a 
reforma tributária no fim do ano —o debate pode se estender ainda em janeiro. Com isso, ele 
ganha capital político para eleger um sucessor. 
  
Maia, porém, afirma que a reforma é necessária e daria um bom sinal ao mercado de que a 
agenda econômica avança. 
  
Do outro lado, está o grupo de Arthur Lira (PP-AL), aliado do presidente Jair Bolsonaro (sem 
partido). Lira quer evitar sessões em janeiro e mais destaque a Maia às vésperas da eleição na 
Câmara, marcada para 1º de fevereiro. 
  



Além da CBS, o governo tem conversado com técnicos do Congresso que tratam da reforma 
tributária para traçar uma estratégia para as outras fases do projeto de Guedes. 
  
O Ministério da Economia defende que a PEC, relatada por Ribeiro, preveja mudanças 
alinhadas com o governo: por exemplo, que o IPI seja reformulado de modo a ter uma 
alíquota única para todos os setores. Hoje a cobrança varia de acordo com o tipo de atividade 
da empresa. 
  
Em relação ao IR (Imposto de Renda), o plano da equipe econômica ainda é cortar deduções, 
como as médicas, pois, segundo o governo, esse mecanismo reforça a desigualdade social no 
país. 
  
Ribeiro já aceitou prever uma cobrança de IR sobre a distribuição de lucros e dividendos. A 
medida reduz a resistência nos partidos de esquerda, mas só valeria após a aprovação de 
outro projeto de lei. 
  
Para o time de Guedes, a alíquota dessa nova cobrança deve ser de 20%. Isso viabilizaria um 
corte de aproximadamente cinco pontos percentuais no IR cobrado de empresas, que pode 
chegar a 25%. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  
 
Sábado, 19 de Dezembro de 2020 - 17:20 

Lojistas e clientes esperam Natal magro durante pandemia da 
Covid-19 
por Sheyla Santos e Beatriz Montesanti | Folhapress 

Lojistas e clientes chegam comedidos às festas de fim de ano. Até houve aumento no 
movimento em ruas comerciais e shoppings, com casos pontuais de aglomeração e risco de 
contágio em alguns locais mais populares. Porém, nada do que se vê pode ser comparado ao 
antigo normal para esta época. 
 
A FecomercioSP (Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São 
Paulo), por exemplo, projeta para o varejo estadual uma alta de 1% no faturamento de 
dezembro --o pior resultado para o mês desde 2015, quando houve queda de 4,3%. 
 
Segundo Altamiro Carvalho, assessor econômico da entidade, houve uma diluição, ao longo do 
ano, de pagamentos de benefícios que poderiam impulsionar as vendas. 
 
O 13º benefício de aposentados do INSS, por exemplo, foi liberado entre abril e junho. 
Trabalhadores de empresas que aderiram à medida provisória da suspensão do contra- to de 
trabalho tiveram redução no valor do abono natalino. 
 
No caso de informais e desempregados, o auxílio emergencial, que garantiu a retomada do 
comércio no meio do ano, quando a parcela era de R$ 600, chega às festas com metade do 
valor e não será prorrogado. 
 
"Em termos de projeção, este é o pior ano da história", afirmou Carvalho. "Foi um ano errático, 
e 2020 só não será pior do que 2014 e 2015 [quando houve impacto da recessão]." 
 
Carvalho destaca que as projeções indicam alta nas vendas de alguns produtos normalmente 
ignorados no Natal e queda na procura de itens que costumam fazer sucesso. 
 
"Este mês de dezembro e este Natal são totalmente atípicos", disse. "Projeções apontam que 
material de construção terá crescimento de 43%, autopeças e acessórios para veículos, de 
25%, enquanto as vendas nos supermercados tendem a ter crescimento de 15% apenas em 
dezembro." 
 
Enquanto isso, explica, vestuário e calçados não reagem e tendem a fechar o ano com 
retração de 37%. 
 
Para Cardoso, o distanciamento social e as reuniões com um número menor de familiares 
devem ajudar lojas de móveis e decoração. Segundo ele, a tendência de cuidar mais do lar, 
que ganhou força na pandemia, tende a ser uma inspiração na hora da escolha de presentes. 
 
Lojistas, que estão na linha de frente do balcão, vislumbram dificuldades. Pesquisa do 
Sindilojas-SP (sindicato de lojistas da cidade) mostra que, para 53% dos comerciantes, as 
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vendas de Natal neste ano serão inferiores às do ano passado, enquanto 33% estimam que o 
faturamento permanecerá igual. Apenas 14% estão otimistas e projetam a retomada nas 
vendas. 
 
Nos shoppings, a preocupação é idêntica. De acordo com Luís Augusto Ildefonso, diretor de 
relações institucionais da Alshop (Associação Brasileira de Lojistas de Shopping), lojistas de 
centros de compras dizem que já será bom se venderem 70% do que conseguiram no ano 
passado. 
 
Existe até a expectativa de aumento no número de clientes perto do Natal, mas sem efeito 
expressivo no resultado. 
 
"Em muitos lugares a pandemia voltou a avançar, e as pessoas estão contidas", afirma. 
"Algumas até podem sair para fazer uma ou outra compra, mas não esperamos uma 
avalanche." 
 
Ildefonso afirma que o investimento em ecommerce, feito pela maioria dos lojistas durante a 
pandemia, está mais estruturado e poderá ser mais bem aproveitado no Natal. "A grande 
sacada para o Natal deste ano é o comércio eletrônico, e o lojista foi se preparando para esse 
momento ao longo de toda a pandemia", disse. 
 
Outro diferencial realizado pelos shoppings neste ano, segundo a Alshop, é o investimento em 
vendas do tipo clique e retire: o cliente compra pela internet e se dirige ao shopping apenas 
para buscar o produto. "Os shoppings neste ano estão mais aparelhados para drive-thru: a 
pessoa compra eletronicamente, passa na loja ou no estacionamento e já pega o produto." 
 
A CNC (Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo) até está mais 
otimista. Revisou a projeção de crescimento das vendas de 2,2% para 3,4% em nível nacional. 
De acordo com Fabio Bentes, economista da entidade, caso a projeção se confirme, o comércio 
nacional deverá movimentar mais de R$ 38 bilhões. 
 
No entanto, lembrou que, historicamente, as vendas nas véspera do Natal estão perdendo 
força no calendário do varejo. Uma das razões é a popularização da Black Friday. 
 
"Comparando o varejo com outros setores, como o de serviços, vemos uma recuperação 
relativamente mais rápida, mas não teremos daqui para a frente um crescimento em ritmo tão 
forte como ocorreu nos últimos meses." 
 
O avanço nos casos de Covid-19 é uma das coisas para a perda de fôlego. Desde 30 de 
novembro, o estado de São Paulo, por exemplo, voltou para chamada a fase amarela em 
relação à abertura de empresas. Na prática, ocorre redução no horário de funcionamento do 
comércio, o que limita o horário de compras para o consumidor. 
 
De acordo com Jorge Dib, diretor da Univinco (União dos Lojistas da Rua 25 de março), a 
medida impactou as vendas de Natal, mas o comércio digital é suporte. 
 
"Depois do segundo turno das eleições municipais, o pessoal voltou a ficar em casa, e os 
lojistas estão recorrendo aos canais digitais para melhorar as vendas", disse. 
 
Durante a semana, a rua 25 de Março, um dos comércios mais populares de São Paulo, estava 
bastante movimentada. No entanto, o volume de pessoas não se comparava às multidões 
vistas nesta época do ano, em especial na ladeira Porto Geral --rua que dá acesso à região 
pelo metrô. 
 
"Parece um mês normal, e não dezembro", disse Alex Oliveira, ambulante que vende camisetas 



na região. "Olha, até as lojas grandes estão vazias." 
 
O controle de circulação era muito flexível na maioria das lojas. Os Armarinhos Fernando eram 
uma das poucas lojas que mediam a temperatura na entrada e ofereciam álcool em gel. Havia 
também controle na entrada, mas, no horário em que a reportagem esteve lá, não havia fila. 
 
Quem saiu para ir às compras disse à reportagem que, no geral, neste ano o Natal será 
enxuto: menos convidados e menos presentes. 
 
"Estou comprando lembrancinhas só para os mais próximos", contou Elaine Freitas, que é 
autônoma. 
 
Segundo ela, o Natal sempre foi uma reunião de famílias para muitos: reunia mas 40 pessoas, 
entre familiares e amigos. Neste ano, porém, ela diz que limitou o encontro para um pequeno 
grupo de dez pessoas mais próximas. 
 
Caren Mello, que vende caixas de MDF e vai na região a cada dois meses para comprar o 
material, conta que sua festa será econômica sob todos os aspectos. Ela pretende gastar cerca 
de R$ 400 neste ano, metade do que desembolsou em 2019. "Até o gasto com a comida ficou 
menor porque seremos apenas meu marido, meu filho e eu", afirmou. 
 
A família da vendedora Daniela Karine resolveu o problema de presentes organizando um 
amigo secreto de canecas. 
 
"Em anos anteriores a gente dava perfume, roupa, calçado, mas neste ano vamos fazer 
diferente porque nem todo o mundo está trabalhando." 
 
A costureira Luciana Oliveira foi até a 25 de Março comprar bonecas e dinossauros para os 
netos de 6, 3 e 2 anos --os únicos que receberão presente dela neste ano. 
 
Ao todo, gastou R$ 300, bem menos que os mais de R$ 1.000 usados para agradar a parentes 
e amigos no ano passado. 
 
A técnica de enfermagem Tatiana Ribeiro está desempregada e, com o fim do auxílio 
emergencial, também segurou os gastos. Foi à 25 de Março comprar o básico: chinelo e 
utensílio para a casa. Vai passar o Natal com a vizinha e o filho. 
 
"Geralmente somos em 30 pessoas, mas neste ano, não tem condições." 



 
 

 

 

Bomba fiscal: Projetos no Congresso para ajudar estados e municípios podem custar R$ 589              

bi à União 

 
Conta faz parte de um relatório do Tesouro Nacional sobre os riscos fiscais que rondam o Orçamento 

 

Manoel Ventura 

 

21/12/2020 - 04:30 

BRASÍLIA - O ano de 2021 nem começou, mas a equipe econômica já está preocupada com a possibilidade de                   

avanço no Congresso Nacional de propostas que aumentam os gastos públicos. O governo federal estima que pode                 

perder até R$ 589 bilhões em dez anos caso a Câmara e o Senado aprovem um conjunto de projetos que beneficiam                     

estados e municípios. A conta faz parte de um relatório do Tesouro Nacional sobre os riscos fiscais que rondam o                    

Orçamento da União e inclui três propostas. 

 

Na semana passada, com o apoio do governo, Câmara e Senado já aprovaram um socorro de R$ 217 bilhões para                    

estados e municípios. A proposta incluiu o perdão pelo descumprimento do teto de gastos dos estados, a reformulação                  

do Regime de Recuperação Fiscal e a permissão para crédito em troca de ajuste nas contas. O pacote aprovado é                    

composto majoritariamente por alívio na dívida dos governos locais e, portanto, sem impacto nas despesas da União. 

 

Os projetos que chamam atenção dos técnicos do Tesouro, por outro lado, constituem risco de aumento de gastos para                   

o governo federal e estão na lista das propostas que o Ministério da Economia está de olho para evitar que sejam                     

votadas e aprovadas. 

 

“Os impactos estimados de propostas legislativas que alteram o relacionamento interfederativo, para um período de               

dez anos, são de aproximadamente R$ 589,7 bilhões. Tratam-se de propostas que beneficiam os entes subnacionais ao                 

mesmo tempo que oneram a União. São importantes fontes de incertezas para a União”, diz o relatório do Tesouro,                   

que faz um levantamento dos riscos que podem atingir os cofres do governo federal num momento de forte restrição                   

fiscal. 

 

Mais transferências 

O relatório cita uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que prevê uma transferência adicional de 1% ao Fundo                   

de Participação dos Municípios (FPM), a ocorrer no mês de setembro (além das duas que já são feitas em julho e                     

dezembro). Esse percentual seria aplicado sobre a mesma base que hoje compõe o FPM: a arrecadação dos impostos                  
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federais sobre a renda (IR) e sobre produtos industrializados (IPI). A medida teria um peso de R$ 35,2 bilhões em uma                     

década. 

 

O texto começou a tramitar no Senado, onde já foi aprovado em dois turnos de votação. Na Câmara, a PEC já foi                      

aprovada em primeiro turno, faltando apenas uma votação em segundo turno. Para aprovar uma PEC, é necessário o                  

apoio de ao menos 308 deputados. 

 

Na semana passada, deputados pediram ao presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), para pautar a proposta. O                 

calendário apertado, por outro lado, não permitiu a votação. 

 

— A PEC já foi aprovada no primeiro turno aqui. E eu fiz um apelo ao presidente da Casa de que votemos a matéria                        

em segundo turno. Essa PEC é muito importante para a revisão do pacto federativo — disse o deputado Júlio César                    

(PSD-PI), um dos principais defensores da medida. 

 

Plenário do Senado Foto: Marcos Oliveira / Agência O Globo 

Plenário do Senado Foto: Marcos Oliveira / Agência O Globo 

Também relacionado a transferências, outra proposta de emenda à Constituição, se aprovada, aumentaria os gastos do                

governo federal em R$ 165,7 bilhões nos próximos dez anos. A PEC aumenta a alíquota do Fundo de Participação dos                    

Estados (FPE) de 21,5% para 26% da arrecadação dos impostos federais sobre a renda e sobre o IPI. 

 

A proposta tem a autoria de 30 senadores, entre eles parlamentares da base aliada ao governo, e é por isso que ela                      

preocupa a equipe econômica. No projeto, os senadores afirmam ser necessário “reequilibrar” as relações entre os                

entes da Federação, e reclamam de uma prática recorrente da União: ampliar a arrecadação por meio da criação de                   

tributos não compartilhados com estados e municípios, sobretudo contribuições. 

 

Em 2021: Congresso aprova lei que define diretrizes do Orçamento e afasta risco de apagão nas despesas 

 

Os fundos de participação são recursos repassados pela União a estados e municípios, formados por parcelas das                 

receitas arrecadadas pelo governo federal. Em muitas cidades, o fundo de participação é a principal fonte de receita e,                   

por isso, deputados e senadores tentam com frequência ampliar esse repasse. 

 

Redução de juros 

O relatório do Tesouro Nacional destaca ainda um projeto que prevê reduzir novamente os juros cobrados pela União                  

nas operações em que o governo federal refinanciou as dívidas de estados e municípios. Os juros seriam limitados à                   

correção pela inflação, e a alteração do indexador seria retroativa às assinaturas dos contratos originais. Essa proposta                 

teria o maior impacto, de R$ 388,8 bilhões. 

 

 



 
Para o diretor-executivo da Instituição Fiscal Independente (IFI), Felipe Salto, os aumentos nos percentuais que               

compõem os fundos de estados e municípios não foram capazes de reduzir as diferenças inter-regionais, porque                

diversas cidades não têm estrutura administrativa para transformar os recursos em projetos: 

 

Congresso:  Com calendário apertado, principais pautas econômicas ficam para 2021 

 

— Transferir recursos para governos locais não é a solução para as desigualdades de estados e municípios. A gente                   

precisa ter planejamento de longo prazo, não é apenas distribuir recursos, até porque a capacidade da União de                  

distribuir recursos é nula. Transferir dinheiro para localidades que não têm infraestrutura e burocracia qualificada faz                

com que esses recursos acabem em aumento de salário dos funcionários públicos. 

 

Gabriel Leal de Barros, sócio e economista-chefe da RPS Capital, considera essa agenda do Congresso equivocada.                

Ele cita o acordo com o Supremo que fará o governo transferir mais de R$ 60 bilhões a estados e municípios até 2037                       

por conta da Lei Kandir — que busca compensar os governos locais pela desoneração das exportações: 

 

Promessa:Guedes diz que governo vai propor corte em incentivos fiscais ainda neste ano 

 

— Não é verdade que o governo federal transfere poucos recursos para estados e municípios. Olhando para frente, ele                   

está ampliando as transferências. O governo federal já propôs e foram aprovadas diversas medidas que ampliam                

benefícios para estados e municípios. A União tem estendido a mão para o federalismo fiscal brasileiro. 

 

Propostas de alívio aos governos locais 

Socorro de R$ 217 bilhões já aprovado 

Na semana passada, o Congresso aprovou um pacote de socorro de R$ 217 bilhões, de 2021 a 2029, para estados e                     

municípios. O projeto permite que governos locais em crise tomem empréstimos com garantias da União, o que hoje                  

não é possível, em troca de ajustes nas contas. Também reformou o Regime de Recuperação Fiscal e perdoa o                   

descumprimento do teto de gastos nos estados. 

 

Aumento no Fundo de Participação dos Municípios 

Texto mais avançado, uma proposta de emenda à Constituição (PEC) paga um extra de 1% ao Fundo de Participação                   

dos Municípios (FPM). Deputados ligados a prefeitos pressionam para que a Câmara paute a medida, que já foi                  

aprovada em primeiro turno na Casa e em dois turnos no Senado. Impacto estimado pelo Tesouro Nacional é de R$                    

35,2 bilhões em dez anos. 

 

Mais repasses ao Fundo de Participação dos Estados 

Também na linha de aumentar repasses, outra proposta sobe a alíquota do Fundo de Participação dos Estados (FPE) de                   

21,5% para 26% da arrecadação dos impostos federais sobre a renda e sobre o IPI. A proposta nasceu no Senado com                     

a assinatura de 30 parlamentares. A Casa é considerada mais próxima dos desejos dos governadores. A previsão é de                   

custo de R$ R$ 165,7 bilhões em uma década. 

 



 
 

Nova base de cálculo na negociação de dívidas 

Outra proposta que nasceu no Senado trata da dívida dos estados. Com frequência, governadores de estados em crise                  

financeira tentam emplacar proposta que reduz os juros cobrados pelo governo federal em operações de               

refinanciamento da dívida. O texto prevê que os juros sejam limitados à correção pela inflação, de forma retroativa. O                   

impacto previsto é de R$ 388,8 bilhões em dez anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Em balanço de fim de ano, Guedes deixa para trás promessas para a 'semana que vem' 
Por Marcello Corrêa 

18/12/20 

15:18 

 

O balanço de fim de ano feito pelo ministro Paulo Guedes nesta sexta-feira revelou que dois anos de Brasília fizeram o                     

chefe da Economia passar por um choque de realidade. Ao avaliar a dificuldade para viabilizar medidas polêmicas                 

como a agenda de privatizações, sinalizou estar cansado de prometer entregas para "semana que vem" e afirmou: "Eu                  

não prometo mais nada". 

 

A declaração resume a mudança na estratégia de Guedes, que sempre repetiu ser defensor de metas grandes e ousadas.                   

Desde que assumiu o cargo, o ministro optou por uma abordagem incisiva nas pautas que acredita, mesmo antes de um                    

entendimento político. A desoneração da folha bancada por um imposto sobre transações financeiras e a desindexação                

do Orçamento são apenas dois exemplos. 

 

Em uma entrevista coletiva à imprensa, o ministro enumerou momentos em que esse comportamento o levou a                 

anunciar medidas que acabaram não se concretizando. Na reflexão, ele admitiu que gostaria de ter avançado mais a                  

essa altura da gestão e se comparou a um "pato novo", ao descrever uma ingenuidade nas articulações políticas. 

 

O episódio mais recente ocorreu no meio do ano: a previsão de que o governo venderia até quatro estatais em 90 dias.                      

Guedes diz ter feito a promessa após conversar com parlamentares e, depois, traído por um suposto acordo de                  

centro-esquerda para travar desestatizações. 

 

Esse tipo de declaração foi deixada de lado no encontro virtual desta sexta-feira. O ministro preferiu frisar a urgência                   

de ter um programa de vacinação em massa para garantir a retomada da economia e não descartou voltar a gastos                    

emergenciais, embora ainda não veja uma segunda onda de Covid-19. 

 

Paulo Guedes entrou no governo com o peso de ser um "superministro" para tocar uma agenda de reformas em ritmo                    

acelerado. A pandemia e a turbulência política em Brasília mudou os planos. Hoje, o "Posto Ipiranga" frisou a reflexão                   

que deve dar o tom da próxima metade do governo Bolsonaro: "Não sou superministro, sou demissível em cinco                  

minutos". 
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Tesouro vê risco fiscal em projetos que beneficiam estados e municípios 

Propostas poderiam causar um rombo de R$ 589 bilhões aos cofres da União em dez anos 

Manoel Ventura 

21/12/2020 - 04:30 / Atualizado em 21/12/2020 - 07:59 

 

BRASÍLIA - Antes mesmo que 2021 comece, a equipe econômica já está preocupada com a possibilidade de avanço                  

no Congresso Nacional de propostas que aumentam os gastos públicos. O governo federal estima que pode perder até                  

R$ 589 bilhões em dez anos caso a Câmara e o Senado aprovem um conjunto de projetos que beneficiam estados e                     

municípios. A conta faz parte de um relatório do Tesouro Nacional sobre os riscos fiscais que rondam o Orçamento da                    

União e inclui três propostas. 

 

Na semana passada, com o apoio do governo, Câmara e Senado já aprovaram um socorro de R$ 217 bilhões para                    

estados e municípios. A proposta incluiu o perdão pelo descumprimento do teto de gastos dos estados, a reformulação                  

do Regime de Recuperação Fiscal e a permissão para crédito em troca de ajuste nas contas. 

 

“Os impactos estimados de propostas legislativas que alteram o relacionamento interfederativo, para um período de               

dez anos, são de aproximadamente R$ 589,7 bilhões. Tratam-se de propostas que beneficiam os entes subnacionais ao                 

mesmo tempo que oneram a União. São importantes fontes de incertezas para a União”, diz o relatório do Tesouro. 
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A grande mudança na relação Fisco e contribuinte em 2020
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Não fosse a terrível pandemia do SARS-COVID19, o

ano de 2020 seria lembrado pelos operadores do Direito

Tributário como o ano da mudança no relacionamento

fisco e contribuinte, que foi marcado ao longo de anos

pela adversidade resultante de uma desconfiança de

ambas as partes e encontrou, finalmente, o caminho do

diálogo com a transação tributária.

No lado das autoridades fiscais, os contribuintes eram

primeiramente vistos como efetivos sonegadores e,

depois de ganharem alguma confiança, apenas como

'potenciais sonegadores'. Cada movimento de um

contribuinte poderia ser uma manobra que faria com

que ele deixasse de pagar aos cofres públicos valores

devidos. Não havia reflexão sobre a correção e

legalidade do que era efetivamente devido e, muito

menos, a consideração aos fatores econômicos que

podem fazer com que o contribuinte mais zeloso não

consiga pagar suas obrigações tributárias. É fato que

uma parcela considerável dos contribuintes com seus

subterfúgios e defesas vazias contribuíram para a

formação desta imagem tão negativa, prejudicando a

esmagadora maioria dos contribuintes que tentam fazer

tudo certinho.

Do lado dos contribuintes, grande parte da cobrança

fiscal era primeiro inconstitucional ou ilegal antes de ter

alguma chance de ser apenas uma exigência tributária

para a manutenção do Estado. Muitos agentes públicos,

em razão de tristes episódios de corrupção, eram

encarados como potenciais criminosos, colocando-se

tudo o que diziam em dúvida. Alguns advogados,

consultores e contadores com pouca consciência de

suas responsabilidades profissionais ajudavam seus

clientes a esconder fatos geradores (como se isto fosse

planejamento) e tornavam os agentes públicos em

espiões que precisavam ser despistados pelos

contribuintes. Para as crises financeiras, o remédio era

parar de pagar os tributos e, no fechamento da

empresa, deixar o problema fiscal de lado, para

prescrever, fazendo com que os procuradores públicos

se tornassem meros 'caçadores das empresas

perdidas'. Não se via no agente público um profissional

que iria verificar se algo ocorreu de errado com o valor

arrecadado, identificar o erro, permitir que o contribuinte

possa continuar sua atividade pagando corretamente o

que deve e, com isto, garantir o dinheiro necessário

para a manutenção das instituições públicas.

Seriam muitas laudas para exemplificar o tipo de

confusão reinante na arrecadação tributária no Brasil

(embora este tipo de conflito seja também uma

pandemia mundial). O importante é reconhecer que a

adversidade decorreu de interpretações deturpadas dos

dois lados.
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É preciso reconhecer que o contribuinte é o grande

herói da arrecadação, porque ele é quem faz existir o

que será arrecadado. O setor público não produz

riquezas que possam ser tributadas, apenas o setor

privado faz isto. De outro lado, os agentes

arrecadadores do Estado são os heróis da sociedade,

pois, sem eles, não existiria a maior parte dos recursos

públicos que permitem a atuação do Estado na

sociedade. O cumprimento de obrigações fiscais quase

nunca se daria de forma espontânea. Enfim, esta

relação fisco-contribuinte é simbiótica, um não vive sem

o outro.

E é por essa razão, de relação simbiótica, que 2020

marca o início de uma nova história: a possibilidade

prevista em lei do diálogo entre contribuinte e fazenda

pública na busca de soluções para permitir a

arrecadação de tributos em atraso sem impedir a

continuidade das empresas. É o ano em que se iniciam

as transações tributárias.

Presente no Código Tributário Nacional desde a década

de 60, a transação tributária esperou mais de quatro

décadas para ser regulamentada em lei e apresentar-se

como útil e eficaz para a sociedade. Uma pena!

Poderíamos estar bem mais avançados nas formas de

arrecadação eficiente de receita tributária.

A Lei 13.988, de 14 de abril de 2020, trouxe, finalmente,

a possibilidade de celebração de transações entre

Procuradoria da Fazenda Nacional e os contribuintes. O

objetivo é permitir que o contribuinte possa reunir toda a

sua dívida com a fazenda pública federal e apresentar

um plano para liquidação com algum desconto, mas

principalmente um racional de pagamento da dívida

coerente com os seus limites financeiros. Embora

também preveja a transação por adesão, nosso foco

aqui são as transações individuais aquelas que trazem

uma nova forma de soluções de conflito para o passivo

tributário.

Isso, porque, na transação por adesão, a fazenda

pública apresenta um conjunto de condições para

pagamento com o qual o contribuinte pode aderir

permitindo uma solução para o seu passivo tributário. É

iniciativa da Fazenda Pública que deixa pouco espaço

para a individualização do caso de cada contribuinte.

Mas, para os contribuintes com passivo tributário acima

de 15 milhões de reais é possível a transação individual,

perfeito exemplar da aproximação entre fisco e

contribuinte, onde o contribuinte apresenta seu plano

para quitar a dívida, como devedores fazem ao tentar

renegociar seus débitos privados com seus credores.

Em nome da transparência as transações são públicas

e podem ser consultadas no site da Fazenda Nacional.

Vale ver que estamos avançando.

Ainda há muito para evoluir em matéria de transação

tributária. A meu ver, um dos principais pontos é o

estabelecimento de um prazo máximo de 84 meses

para o encerramento das obrigações transacionadas.

Diante da realidade do endividamento dos contribuintes

e quando comparado com o que vemos no caso de

dívidas privadas, é um prazo ainda pequeno, o que

torna as prestações muito altas. Na alteração recente da

Lei de Recuperação Fiscal, há previsão de prazo maior

para entidades em recuperação judicial, 120 meses, o

que já melhora um pouco, mas o ponto fundamental é

que o prazo deveria ser o resultado de uma análise do

valor da dívida e da capacidade financeira, o que pode

exigir prazos mais longos.

O próximo ano (e talvez os próximos também) serão

muito difíceis para a economia. Ainda não é possível

saber as consequências da pandemia e sequer avistar
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quando ela estará sob controle. Muitas empresas não

sobreviverão e outras mais precisarão de muita ajuda

para superarem o momento. Será uma boa

oportunidade para testar o diálogo e ampliar ainda mais

o leque de contribuintes que possam acessar as

transações individuais.

*Silvania Tognetti é advogada tributarista e sócia da

Tognetti Advocacia

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Arrecadação
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Em 2021, política fiscal terá papel principal no
suporte à economia
Após injeção global de US$ 25 tri como resposta à pandemia, estímulos de BCs e
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Ethan Harris, do BofA: bancos centrais já �zeram cerca de 95% do que podiam — Foto: Silvia Costanti/Valor

A pandemia do novo coronavírus colocou o ano de 2020 na história, não só por

provocar uma das maiores crises sanitárias do planeta, mas por exigir uma resposta

rápida e vigorosa de governos e bancos centrais sem precedentes: a injeção de US$

25 trilhões, entre políticas monetárias e fiscais, segundo levantamento do Bank of

America (BofA). Em 2021, os estímulos tendem a ser menores, até por conta da

expectativa de avanço da vacinação no mundo, mas caberá à política fiscal o papel

fundamental, especialmente no curto prazo, de evitar uma desaceleração ainda

mais forte da economia no início do ano.

Especialistas consultadas pelo Valor apontam que os bancos centrais vão ter um

protagonismo menor no suporte à economia no ano que vem. Com juros perto de

zero ou negativo nas principais economias do mundo e programas de compras de

ativos bastante elevados, eles estão ficando “sem munição”.



Na avaliação do chefe de economia global do BofA, Ethan Harris, mais apoio por

parte dos governos é fundamental no curto prazo, já que ele estima que os bancos

centrais fizeram cerca de 95% do que podiam. “Você precisa de uma ponte para lidar

com essa última rodada da crise de covid-19. E não podemos contar com os bancos

centrais para fazer este trabalho. Eles estão com pouca munição”, diz.

A relevância do debate sobre uma nova rodada de suporte governamental à

economia ficou evidente nas últimas semanas, quando os investidores globais
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acompanharam de perto as negociações por um novo pacote de estímulos fiscais

em Washington. Atualmente, a proposta que está sendo discutida alcança os US$

900 bilhões, e inclui uma nova rodada de pagamentos em dinheiro para os

americanos, além dos pagamentos semanais de US$ 300, herdados dos projetos

anteriores.

Harris diz que a ausência da aprovação de novas medidas de estímulo nos EUA

pode provocar uma contração econômica no primeiro e no segundo trimestre de

2021. Na Europa, que já deve registrar uma retração no quarto trimestre devido às

medidas para conter a pandemia, a fraqueza econômica pode se estender para o

primeiro trimestre do ano que vem, caso medidas fiscais não sejam aprovadas no

continente.

“A questão aqui é concluir o processo de recuperação e fornecer uma ponte para

um período de maximização. As principais economias do mundo estão enfrentando

um período de fraqueza econômica, com o inverno no Hemisfério Norte, a escalada

real da pandemia e mais medidas de contenção acontecendo”, afirma.

A visão de protagonismo da política fiscal é compartilhada pela estrategista global do

J.P. Morgan Asset Management, Gabriela Santos. De acordo com ela, são os

governos que precisam aprovar seus estímulos agora, porque os bancos centrais já

fizeram o que podiam. “O [Federal Reserve] não consegue tapar esse buraco,

porque ele não tem as ferramentas necessárias. O próprio presidente do Fed,

Jerome Powell, tem dito isso várias vezes nos últimos meses”, diz.

No mesmo sentido, a estrategista-chefe de renda fixa nos EUA do Société Générale,

Subadra Rajappa, afirma que o Fed não conseguiria substituir o espaço deixado para

trás pela política fiscal. “A questão é o que o Fed pode fazer, e o quão efetivo isso

seria. Eles têm muitas ferramentas à disposição, mas a questão é se elas serão

efetivas para ajudar a economia com o que ela está enfrentando neste momento.

Anunciar mais QE [afrouxamento monetário] ou a extensão das compras de ativos

não ajudaria de maneira significativa as pessoas que estão desempregadas neste

momento.”



Apesar da expectativa de um começo de 2021 ainda com a crise pesando sobre as

economias, o início da vacinação maciça nos países desenvolvidos deve contribuir

para uma recuperação mais sustentada nos principais mercados do mundo. Com as

perspectivas de um crescimento mais robusto e níveis de inflação ainda muito

deprimidos por conta do choque provocado pela pandemia, o ano deve ser de

relativa tranquilidade para os principais BCs do mundo.

De acordo com Gabriela, do J.P. Morgan, a economia não deve receber mais um

empurrão vindo de estímulos em 2021, “mas isso é diferente de retirar o apoio”. Ela

diz acreditar que, para os bancos centrais das economias desenvolvidas, o suporte

monetário não deve ser retirado até pelo menos 2024, que é quando devem

acontecer os primeiros aumentos de juros.

“A perspectiva para o próximo ano, do ponto de vista da economia, é que você

estará no início da expansão, em que tipicamente há forte crescimento e baixa

inflação”, diz Harris, do BofA. “Portanto, não acho que os bancos centrais farão

muito. As únicas ações a serem tomadas serão tentativas modestas de garantir que

você não tenha uma venda acentuada no mercado de títulos. Os BCs vão ficar cada

vez mais confortavelmente no modo de espera.”

Harris também refuta a ideia, amplamente especulada por parte dos agentes

financeiros, de que a combinação de estímulos monetários e fiscais deve gerar

pressão inflacionária nos próximos anos. “Para que as políticas monetária e fiscal

criem inflação, o primeiro passo é criar uma economia totalmente recuperada para,

em seguida, haver um aumento dos preços, o que ainda está distante neste

momento. Uma alta da inflação seria altamente improvável”, argumenta.

O BNP Paribas também vê uma dinâmica de preços comportados no curto prazo.

No entanto, segundo o chefe global de estratégia para mercados emergentes no

BNP Paribas, Gabriel Gersztein, o cenário base de inflação baixa pode abrir caminho

para novas pressões por estímulos sobre os bancos centrais no ano que vem.

“Acreditamos que há forças estruturais que continuam puxando a inflação para

baixo”, afirma, citando a maior propensão das pessoas de poupar do que de

consumir em meio ao ambiente de crise, além da tendência de maior automação

incentivada pela pandemia e desemprego mais alto.



“Os bancos centrais vão estar de prontidão. Se os dados econômicos não vierem

conforme o esperado, com uma pressão mais desinflacionária do que inflacionária e

uma recuperação aquém do esperado, as autoridades vão, sim, aumentar os

estímulos”, acredita Gersztein.

As preocupações dos analistas, no entanto, são maiores com os mercados

emergentes. Para Harris, haverá uma disparidade entre os países desenvolvidos e

os emergentes em relação à distribuição de vacinas. “Alguns mercados emergentes

devem demorar mais para obter a vacina. Isso significa um período ainda mais

longo de restrições à atividade”, diz. Esses países, de acordo com ele, são muito mais

vulneráveis do que os mercados desenvolvidos quando se trata de crise de dívida e

tolerância dos investidores globais.

É isso que, na avaliação de Gabriela, do J.P. Morgan, faz a retirada de estímulos

fiscais ser mais urgente no mundo emergente. “Nos países emergentes, essa

retirada de estímulos fiscais é uma questão mais urgente. São só os países

desenvolvidos que podem se dar ao luxo de não se preocupar com a retirada de

todo esse apoio fiscal”, diz.

A recuperação também deve ter tempos diferentes em cada país, de acordo com

ela. “O exemplo principal é a China, que foi o único país com uma recuperação em V,

com uma economia que já está 2% maior do que no começo do ano”, afirma. Ela

espera que a recuperação nos EUA chegue no fim de 2021, na Europa, em 2022 e na

América Latina, apenas em 2023.

Leia mais em Estímulos representam 29% do PIB global
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Especialistas não veem chances de União
derrubar desoneração da folha no STF
Medida, considerada constitucional, beneficia 17 setores com forte geração de vagas

Por Joice Bacelo — Do Rio

21/12/2020 05h01 · Atualizado 

Vivien Suruagy: revogação levaria a corte de vagas nas áreas de infraestrutura de telecomunicações, informática e call
center — Foto: Divulgação
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A ação apresentada pelo governo no Supremo Tribunal Federal (STF) contra a

prorrogação da desoneração da folha de pagamento até o fim do ano que vem não

tem chances de prosperar. Advogados ouvidos pelo Valor dizem que a medida,

aprovada pelo Congresso Nacional, é constitucional e, ao contrário do que alega a

Advocacia-Geral da União (AGU), não contraria nenhuma norma vigente.

O processo está nas mãos do ministro Ricardo Lewandowski, que na sexta-feira, ao

ser designado relator, tirou as chances de o governo Jair Bolsonaro obter uma

liminar durante o recesso do Judiciário. Ele decidiu levar para o Plenário o

julgamento da ação direta de inconstitucionalidade apresentada (ADI 6632) - o que

só poderá ocorrer a partir de fevereiro.

A desoneração da folha beneficia 17 setores da economia. Essas empresas são as

que mais empregam no país. Geram atualmente seis milhões de vagas que, em uma

eventual decisão favorável ao governo, estariam em risco por conta do forte impacto

financeiro da medida.

Somente a Feninfra, federação que representa as empresas de infraestrutura de

telecomunicações, informática e call center, diz que o setor pode ter que cortar mais

de 20% da sua mão de obra. Seriam 500 mil postos de um total de 2,2 milhões.

“E isso num momento em que o índice de desemprego no país está em 14%. Nós

não estamos entendendo essa posição do governo”, diz Vivien Suruagy, a presidente

da Feninfra.

Ela classifica a ação que foi protocolada no Supremo como “uma grande e

desagradável surpresa”. Afirma que as empresas fecharam os seus programas de
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investimentos e contratação e qualificação de mão de obra para 2021 com base na

decisão do Congresso e, agora, não sabem mais se conseguirão cumprir.

O pedido governo, se aceito, pode ser a gota d’água para o setor de transportes: há

risco de paralisação das atividades e de demissões. Otávio Cunha, presidente da

Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (NTU), afirma que o

setor vem, ao longo dos anos, sofrendo com a redução da demanda e neste ano de

pandemia, especificamente, o cenário piorou muito. O número de passageiros caiu

80% nos meses de março e abril e, atualmente, está em 50% da média histórica.

A desoneração da folha foi instituída em 2011 para estimular a geração de

empregos formais. Setores favorecidos com a medida, substituíram a contribuição

ao INSS, de 20% sobre a folha de salários, por uma contribuição calculada sobre o

receita bruta da empresa, que varia entre 1% e 4,5%.

O benefício seria extinto neste ano, mas o Congresso, ao votar a Medida Provisória

nº 936, ampliou o prazo para 31 de dezembro de 2021. Essa MP, dentre outros

pontos, autorizou a redução de jornada e salário de funcionários em razão da crise

provocada pela pandemia.

Na conversão da MP, no entanto, o presidente Jair Bolsonaro vetou o trecho que

tratava da ampliação do prazo. Mas no começo do mês de novembro, o Congresso

derrubou o veto, mantendo, portanto, a prorrogação.

O governo tenta, agora, reverter a decisão por meio de uma ação direta de

inconstitucionalidade, com pedido de liminar, ou seja, em caráter de urgência. A

AGU afirma, na petição, que a medida vai representar uma perda de R$ 9,78 bilhões

para a União.

Mas, apesar desse argumento, o governo já incluiu a previsão de renúncia na Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO), que serve como base para a discussão

orçamentária do próximo ano e foi aprovada na semana passada.

Na ação apresentada ao STF, a AGU afirma que o processo legislativo foi concluído

sem a estimativa dos impactos orçamentários e financeiros. Afirma haver violação



ao artigo 113 do ADCT da Constituição Federal e também à Emenda do Teto dos

Gastos (nº 95, de 2016) e à Lei de Responsabilidade Fiscal (nº 101, de 2000).

Para a advogada Cristiane Matsumoto, sócia do escritório Pinheiro Neto, esses

argumentos não se sustentam. Ela diz que, ao contrário do que o governo alega,

existe compensação à renúncia fiscal desde 2011, quando a desoneração da folha

de pagamentos passou a ser permitida.

“A Cofins-Importação foi criada junto com a desoneração e tinha efeitos claramente

compensatórios à renúncia fiscal. E existe até hoje. Só que agora a alíquota não é

mais de 1%, é de 1,5%”, diz. “A alegação da União, de que houve violação ao artigo

514 da Lei de Responsabilidade Fiscal, portanto, não é verdadeira.”

Sobre a suposta violação ao artigo 113 do ADCT, afirma a advogada, o governo

flutua conforme os seus interesses. “Eles estão falando que se não existia previsão

na LDO de 2020, não poderia haver postergação de estimativa para 2021. Só que

existe um recurso legislativo que trata da renúncia fiscal e o próprio já se utilizou

dele”, diz ela, citando o Fundo Nacional de Segurança Pública. “Aqui [no caso da

desoneração], a previsão existe desde a sua criação.”

Um outro argumento utilizado pela AGU para tentar convencer os ministros é de

que a prorrogação do prazo da desoneração da folha seria inconstitucional por

contrariar a Emenda Constitucional nº 103, de 2019, que instituiu a Reforma da

Previdência.

A advogada Ariane Guimarães, do escritório Mattos Filho, não concorda. Ela diz que

o artigo 30 da EC 103 prevê expressamente a manutenção das contribuições

substitutivas à folha de salários que foram instituídas anteriormente.

“Prorrogação de prazo não equivale à criação de um novo tributo”, diz. Contribuinte,

base de cálculo, materialidade, percentual, todos esses elementos estão lá atrás,

quando a substituição foi criada, no ano de 2011.”

Para Ariane não há “nenhuma inconstitucionalidade na prorrogação” da

desoneração da folha. “Nem do ponto de vista financeiro. A prorrogação foi



Risco fiscal da União aumenta em mais de R$
300 bilhões
Diante das dificuldades em executar contragarantias nas operações de crédito de
Estados e municípios, o Tesouro resolveu incluir esses “ativos” em seu relatório de
riscos fiscais

Por Fabio Graner — De Brasília

21/12/2020 05h00 · Atualizado 

Diante das dificuldades em executar suas contragarantias nas operações de crédito

de Estados e municípios, o Tesouro resolveu incluir esses “ativos” em seu relatório

de riscos fiscais. Embora esse risco de certa forma já estivesse mapeado, a sua

inclusão no documento elevou em mais de R$ 300 bilhões os riscos de receitas do

Tesouro relativos às operações com os entes subnacionais.

Contragarantias são instrumentos usados pelo Tesouro para recuperar os recursos

que ele utilizou quando foi acionado pelo Estado em alguma situação de

inadimplência de crédito no qual foi avalista. Em geral, nos contratos em que a

União oferece garantia, a principal “contragarantia” são os fundos de participação de

Estados e municípios (FPE/FPM).

Tem crescido nos últimos anos o volume de inadimplência dos governos

subnacionais. “Um risco especialmente propenso a se concretizar é o da autorização

judicial de novas suspensões dos pagamentos de dívidas com a União por parte de

Estados e municípios. Recentemente, os Estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul

e Goiás obtiveram liminares concedendo-lhes esse benefício. Além disso, outros

entes protocolaram pedidos semelhantes”, diz relatório do Tesouro.
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Junto com isso, os bloqueios de contragarantias também estão subindo. “Outro

ponto de destaque é o crescente estoque de contragarantias não executadas pela

União, que caracteriza a materialização do risco fiscal envolvido nas operações de

garantias, partindo de um valor de R$ 370,6 milhões em 2016 e chegando a R$ 25,9

bilhões na metade de 2020 (6.913% de crescimento)”, diz o texto.

“O que tem acontecido é que tem havido ações na Justiça, e a União não consegue

executar suas contragarantias. Isso significa menos recursos para o pagamento da

dívida pública federal”, explicou ao Valor o coordenador-geral de planejamento e

riscos fiscais do Tesouro, Pedro Ivo de Souza Junior.

O documento explica que fatores como liminares em ações impetradas pelos

mutuários contra a União e a adesão de Estados ao Regime de Recuperação Fiscal

(hoje só tem o Rio de Janeiro, mas outros estão pleiteando) afetam esse

desempenho. “É de se considerar como provável a adesão dos Estados do Rio

Grande do Sul, Minas Gerais e Goiás ao referido regime”, diz.

No total, entre o que tem a receber das dívidas dos Estados e municípios

renegociadas nos anos 90 e o estoque de contragarantias, os riscos fiscais

decorrentes dos ativos que a União tem junto a esses entes é de R$ 914,5 bilhões,

ante R$ 622,8 bilhões no ano passado.

Obviamente eventuais perdas não se materializam na totalidade desse valor, já que

há um fluxo anual de receitas. De 2016 até agosto de 2020, por exemplo, o total de

contragarantias não executadas atingiu um total de R$ 25,9 bilhões.

Há ainda outros riscos que fazem essa conta geral superar R$ 1 trilhão.

“Recentemente, alguns entes subnacionais conseguiram liminares na Justiça

concedendo-lhes a antecipação das operações de crédito previstas pela Emenda

Constitucional nº 99, que obriga a União a financiar, diretamente ou por intermédio

das instituições financeiras sob o seu controle, o pagamento dos saldos

remanescentes de precatórios vencidos e não pagos de Estados e municípios ao

final de 2024”, explica o texto.



“O estoque atual de precatórios de Estados e municípios é de R$ 116,7 bilhões (em

31/12/2019). Uma estimativa do impacto financeiro potencial desta emenda, caso a

União fosse obrigada a fornecer imediatamente uma linha de crédito no valor do

saldo constante na dívida consolidada, seria igual a este valor”, completa.

O relatório de riscos fiscais também incluiu pela primeira vez em sua análise de

riscos os aportes em fundos garantidores, instrumentos muito utilizados

recentemente como parte da estratégia de combate à crise, que somam mais de R$

40 bilhões.

“Com o advento da pandemia mundial da covid-19 e a consequente crise

econômica, os fundos garantidores, com participação da União, foram acionados

como instrumento de suporte às políticas públicas voltadas à recuperação da

economia”, diz.

“As operações de crédito relacionadas às ações do Pronampe e do Peac são

garantidas pelo FGO e pelo FGI, respectivamente, nos quais foram aportados cerca

de R$ 45 bilhões de recursos públicos em 2020. Desde 2009, houve o aporte de mais

de R$ 56 bilhões em fundos desta natureza e aproximadamente R$ 7,4 bilhões em

resgates”, comenta.

Esse risco não foi contabilizado na tabela que compila o total de riscos específicos

porque o dinheiro já saiu do caixa federal. Mas a menção ocorreu devido a seu forte

crescimento e porque, em caso de inadimplência, há uma perda patrimonial da

União.

“Ainda que haja a recuperação de parte dos valores honrados, trata-se de risco

relevante para ativos de propriedade da União. O risco de desvalorização de ativos

da União está relacionado à execução das garantias dadas pelos fundos. Caso o

fundo seja acionado, ele efetuará um pagamento de honra que tem como fonte os

seus ativos, acarretando a redução de seu patrimônio, o que reduz o valor de suas

cotas, impactando proporcionalmente todos os seus cotistas”, explica o relatório.

O Tesouro menciona ainda que há risco fiscal relacionado a aportes adicionais aos

fundos com a finalidade de dar suporte à execução das políticas públicas em casos

de verificação de desequilíbrio.



por taboola

“Adiciona-se aos riscos fiscais a possibilidade de funcionamento pouco eficiente de

fundos desta natureza, explicado pelo empoçamento de recursos que poderiam ser

úteis em outras áreas, e expondo a União à baixa qualidade alocativa”, afirma.

No total, os riscos fiscais da União, tanto do lado dos ativos como dos passivos,

somam R$ 4,77 trilhões, ante R$ 4,21 trilhões em 2019. Outro fator que pesou muito

foi o aumento nos riscos de perdas em ações judiciais gerais de “risco provável”, que

vêm subindo nos últimos anos e atingiram R$ 802 bilhões no ano passado.
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Saúde, paz, união...e reforma tributária
Reforma tributária não vai sair se todos não cederem

21/12/2020 05h00 · Atualizado 

Se acreditassem em Papai Noel, certamente a maioria dos empresários brasileiros

desejaria o fim da pandemia e uma reforma tributária em 2021.

Enquanto escrevo este texto, às 16:39h de domingo (20/12), o Impostômetro

calculado pela Associação Comercial de São Paulo indicava 1,987 trilhão de reais em

tributos pagos neste ano - o que indica que provavelmente ao longo desta semana

ultrapassaremos a marca de R$ 2 trilhões arrecadados pelos governos de todos os

brasileiros. Trata-se de apenas um de vários indicadores de nossas distorções neste

campo.

Reforma tributária não vai sair se todos não cederem
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Pode-se criticar a metodologia de rankings de ambiente de negócios como o Doing

Business, do Banco Mundial, ou o índice de competitividade do Fórum Econômico

Mundial, mas ninguém discorda que o Brasil seja um dos países que demanda mais

tempo e recursos humanos para o cumprimento de todas as exigências tributárias

da União, 27 Estados e mais de 5 mil municípios.

Essa complexidade traz consigo uma alta litigiosidade, que congestiona o nosso

Judiciário. De acordo com o relatório Justiça em Números, do Conselho Nacional de

Justiça, apenas no ano de 2019 foram iniciados 5.168.177 novos processos

envolvendo impostos, taxas e contribuições - um número que dá a medida da

insegurança jurídica no país gerada pelo nosso sistema tributário.

Estimativas de especialistas indicam que em torno de 66% do PIB é alvo do

contencioso tributário em nível administrativo (no âmbito das receitas dos três níveis

federativos e conselhos de contribuintes) e judicial. São dois terços da produção

anual do país que ficam empoçados enquanto não se decide se devem entrar nos

cofres do governo ou serem liberados para investimento das empresas.

Qualquer pesquisa que se realize com empresários aponta uma concordância quase

unânime de que é necessário reformar todo o sistema, buscando sua simplificação,

desburocratização e aumento da competitividade e da transparência - além da

redução da carga tributária, é claro.

O problema é que na cartinha para Papai Noel ou nos desejos de Ano Novo do

empresariado brasileiro sobram pedidos e faltam compromissos.

Desde 19 de fevereiro uma Comissão Mista do Congresso Nacional discute as

propostas na mesa: a PEC nº 45/2019 (“proposta Appy”), a PEC nº 110/2019 (baseada

no trabalho do ex-deputado Luiz Carlos Hauly) e o PL nº 3.887/2020, encaminhado

pelo ministro da Economia Paulo Guedes.

Ao longo dos últimos meses dezenas de audiências públicas foram realizadas e, a se

contar pelas manifestações dos representantes dos principais setores da economia,



os consensos se resumem aos seus objetivos gerais. Quando se desce às medidas

concretas, é cada um por si e o diabo (que mora nos detalhes) por todos.

Todos querem simplificação de impostos, mas quando se trata de unificar as

alíquotas, querem tratamento especial. A Confederação Nacional do Comércio de

Bens, Serviços e Turismo (CNC), por exemplo, defende alíquotas diferenciadas por

atividades e produtos, assim como a manutenção do sistema cumulativo como

opcional para empresas que trabalham com lucro presumido e prestadoras de

serviços. Ora, se for assim, é claro que nosso carnaval tributário vai continuar.

A Confederação Nacional dos Transportes (CNT) pretende fazer rabanadas sem

quebrar ovos. No documento “Pilares para a Reforma Tributária”, ele exige que a

reforma tributária não apenas mantenha a carga tributária global da economia,

como também se comprometa a não elevá-la em nível setorial. Na sua lista de

presentes para o bom velhinho há o abatimento de seus gastos com insumos e

folha salarial no valor imposto agregado devido, mas tratamento diferenciado na

tributação dos negócios em transportes e infraestrutura. Impostos seletivos? Só se

forem para não onerar as transportadoras - um dos setores mais poluidores de

nossa matriz econômica.

Ideais de justiça e igualdade são valorizados nas mensagens de final de ano, mas

quando se trata de reformar o sistema, meu interesse vem primeiro. Em carta

aberta enviada ao relator da Comissão de Reforma Tributária, deputado Aguinaldo

Ribeiro (PP-PB), 45 associações de produtores rurais listaram os pleitos do

agronegócio brasileiro. Entre elas, a manutenção da desoneração da cesta básica, a

imposição de alíquota zero para os insumos agropecuários, tratamento especial

para as cooperativas e exclusão dos produtores rurais inscritos como pessoa física.

As entidades filantrópicas, por sua vez, querem continuar a fazer o bem com o

chapéu alheio. Um grupo de onze organizações representativas de entidades

religiosas, de educação e saúde que se beneficiam de isenções fiscais lançou um

manifesto contra a “taxação da solidariedade”. As intenções são as melhores

possíveis, mas nenhuma palavra se vê sobre a necessidade de se separar o joio do

trigo e dar o tratamento correto a atividades lucrativas travestidas de

assistencialismo.



Numa velha tirinha do cartunista Bill Watterson, o garoto Calvin, de 6 anos, se

pergunta como o Papai Noel consegue pagar os duendes e os brinquedos que ele

distribui. Seu tigre de estimação, Haroldo, arrisca uma responda: endividando-se. O

lobby em prol da desoneração da folha de pagamentos, que une setores tão

díspares quanto a construção civil e a indústria de tecnologia da informação e o

varejo, recebeu seu presente de Natal antecipado em novembro. “O problema é

que, mais cedo ou mais tarde, a farra acaba e aí como é que eu fico?”, pergunta

Calvin diante da perspectiva de ficar sem presentes no futuro.

Para terminar este texto pré-natalino com um pouco de poesia, fica a dica de

Drummond para o empresariado brasileiro (e para cada um de nós): “Para ganhar

um Ano Novo que mereça este nome, você, meu caro, tem de merecê-lo, tem de

fazê-lo novo. Eu sei que não é fácil, mas tente, experimente, consciente. É dentro de

você que o Ano Novo cochila e espera desde sempre”.

Bruno Carazza é mestre em economia, doutor em direito e autor de “Dinheiro,

Eleições e Poder: as engrenagens do sistema político brasileiro”. Escreve às

segundas-feiras

E-mail: bruno.carazza@gmail.com
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